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EDITAL CONVOCATORIO RETIFICADO

Pregão Eletrônico No 2024.07.03.1

Folha No

1. Parte: PREÃMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120 - 1o andar, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio

ria no 24412024, de 06 de março de 2024, torna público, para conhecimento dos

dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO

MAIOR DESCONTO que será regida pela Lei no 14,133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto l/unicipal N' 906,

de 23 de novembro de 2023, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será

realizada no ambiente da plataforma eletrônlca: httpsJ/bllcompras.com

designados pela Porta

interessados, que no

ELETRONICO, do tipo

2. PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITAL|CIAS

1.0 DO OBJETO

1 ,1 . A presente licitaçáo tem por objeto à aquisição de medicamentos, destinados ao atendimento de Ordens

Judiciais, com base na listagem de "A" até "2", considerando o maior desconto sobre o preço máximo

consumidor, da tabela oficial de preços de medicamentos, revista ABCfarma, órgão oficial da Associação

Brasileira de Comércio Farmacêutico, junto a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE, conforme

anexos, partes integrantes deste Edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZLÇA O E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1 . O presente Edital está disponível gratuitamente nos sítios elelrÔnicos

httos J/municioios-licitacoes.tce.ce. oov. br. htt ://bllcom ras.com https://pncp.qov.br e

https://iuazeirodonoÉe.ce.qov.br/licitacao.php#
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico: httpJ/bllcompras.com
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do l\4unicípio, juntamente com sua

equipe de apoio,

3,0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3.1. tNíCrO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 18 dejulho de 2024, às 09:00 horas.

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01 de agosto de 2024, às 09:00 horas,

3.3. lNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 01 de agosto de 2024, às 09:30 horas.

3.4. REFERÊNCA DE TEIVIPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF,

3,5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, juntâmente com a sede da Central de Compras do l/unicípio está localizada no 1o andar, Centro - CEP:

63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE, telefone: (88) 3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
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5.1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(oes) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:

Orgão _l!!n!d. qIç!_L_,- -__ Projeto/Atividade _06 01 i 10.122.0003.2.012.0000
Elemênto de Despesa

33909100

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA OECLARA ÇAO
6,'1, 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL no endereç o eletrônico http://bllcompras.com
6.1 .1 . As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
Edital.

6.1 .2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (a1)3148-9870 e (41)3097-4600, ou ainda por meio

da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mari contato@bllcompras.orq.br.
6,2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadaskamento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas
as condiçóes da legislação em vigor e deste Edital.

6.3. Poderá participar desta licitaÇão toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverâo ser observadas as seguintes
exigências:
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para eÍeito de habilitação econômico-Ílnanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4,2 Pan paíicipantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6,4,3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebraçào do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos
para eÍeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômicoJinanceira
apresentados pela empresa substituida, para Íins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de
desempate, preferência de conkataÇão, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO A0S MERCADOS / DAS AOUTSTÇOES PUBLTCAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com,o exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.8. Não poderão disputar esta Iicitaçâo:

6,8,1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;
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6.8.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta Iicitaçã0, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercÍal, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.ô. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com kânsito em julgado, por exploração de kabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescenles nos casos vedados
pela legislação kabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaÇoes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n,0 14,133, de 2021 ,

6.9, O impedimento de que trata o item 6.8.4 será tambám aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o inturto de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade juridica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproJetoseaempresaaquese
reÍerem os itens 6.8,2 e 6,8,3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6.11, Equiparam-se aos autores do pro1eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12, A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a lerceiro que auxilie a condução da conkataçáo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1, O cadastramento da proposta inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à

plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com).
7.1.'1, Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com

a descrição do objeto oÍertado e seus respectivos percentuais de desconto, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo
digitalizado em anexo,
7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) Indicação em cada lote da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERI/O DE REFERÊNCA deste Edital;

b) Preço/Percentual de desconto do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7,3, 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34



l;t,riis5Ào üE LÉr,l\ç,.

?f tU-clha No

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com.
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7 .4.1 , 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.5, 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horárlo
de abertura da sessão pública,

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo n" 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identiÍicaçáo do licitante.
7.8. Serào disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestaÇão de serviço.
7,10, Os preços / percentual de desconto, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,1 , Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçÕes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaÇão, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2, Os percentuais de descontos deverão ser expressos com até 2 (duas) casas decimais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participaráo da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o percentual de desconto cotado poderá ser inferior ao limite minimo

discriminado no Anexo I . TERMO DE REFERENCIA pÍesente nos autos do processo em epigraÍe; entretanto,

na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto igual ou superior ao limite mínimo

estipulado pela Adminiskação.
8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o [ilAlOR

DESCONTO deverá acrescer a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela AdminÍstraçã0, junto

ao Anexo I - Termo de ReÍerência.

8.5. Serào desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando náo forem atribuidos

valores/percentual de desconto a algum dos itens componentes do respectivo lote, se Íor o caso.

8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES

tit
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9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônÍco.

9,2, A disputa será realizada por lote, sendo os percentuais de desconto registrados na ata da sessão, quando,
para efeito de lances, será considerado o ÍVAIOR DESCONTO ofertado para o lote.

9.2.1, ATENÇAO LICITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é o de ÍI/AIOR DESCONTO sobre
o valor estimado da conkatação constante no Anexo I (Termo de Referência), os lances deverão ser efetuados
em % (porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os lances conforme percentual minimo de desconto
constante no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.
9,2,2. EXEMPLOS: 4,30 (quako virgula trinta por cento); 4,95 (quatro vírgula noventa e cinco por cento); 5,00
(cinco por cento) e assim sucessivamente.

9,2.2.1 . Os exemplos acima configuram-se simplesmente em uma suposição fictícia de uma íase de lances,

servindo apenas para nortear os inteÍessados em participar do presente certame.
9,2.3, ATENCÃO LICITANTES: Os valores de reÍerência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote)

não serão utilizados como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em % (porcentagem).

9.2.4. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto em conformidade com o item 8.4

do Edital Convocatório, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o

maior percentual de desconto deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite minimo previsto pela

Adminiskaçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

9.2.5, Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja menor que o maior lance.iá ofertado por ouko licitante,

9.2.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance

regiskado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9.4. No caso de desconexâo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados,

9.4.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.

9.4.2. Caberâ ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5, 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14J3312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.5,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9,5,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de percentual mais alto e os autores das ofertas com percentuais até

10% (dez por cento) inferiores àquela possam oÍertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5,3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance,
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9,5,4, Na ausência de, no mínimo, 3 (kês) ofertas nas condições de que tÍata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 2o do art, 22, da lnskução Normativa SEGES/[/E no7312022.
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condiÇoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme pÍevisão do Art. 61, da Lei no 14,13312021.

9,6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.
9.7, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preÇo de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porle melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

9.1 1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021.

1(),Í) DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do percenlual de desconto deÍinido
para a contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer abaixo do percentual de desconto minimo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser

íeita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de

classiÍicação estabelecida no § 2o do arl, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão

utilizados os critérios de desempate definidos no art.28, ambos da Instrução Normativa SEGESlMEn"7312022.
10.5, Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10.6, 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociaçâo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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10.8, A não apresentação da proposta Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico
htto://bllcomoras.com. dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanelará a desclassificação do proponente,
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem
prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS / PERCENTUAL DE

DESCONTOS FINAL(IS)

1 1.1 , A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os percentuais de desconto ajustados
ao maior lance, nos termos do Anexo ll - Proposta de Preço / Percentual de desconto deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço

e demais inÍormações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta comercial a licitante deverá apresentar a prova de garantia da proposta, no

montante estipulado em 'l% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalizaçâo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11,2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de OEPOSITO

BANCÁRIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433.2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0,

11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data do recebimento dos envelopes.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento

original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO no 2024.07 .03.1.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: ô0 (sessenta) dias.

1 1 ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,

11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nào

apresentação dos documentos para a contrataçâ0.

1 1.5, Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1 1.6, O licitante não poderá cotar propostâ com valores estimados divergentes dos contidos no respectivo lote.

1 1.7, Na cotação do percentual de desconto nâo será admitido o seu fracionamento,

1'1.8, Nos preços / percentuais de desconto propostos já estarão incluídas as despesas referentes a Írete,

tributos e demais ônus atinentes à entrega do objeto,

11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
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devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
outro agente econômico.
11.10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo,

endereço eletrônico: httos://portaldatransparencia.qov,br/sancoes/consulta?cadastro= 1 e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniã0, endereço
eleÍônico: httos://portaldatransoarencia.qov.br/sancoes/consulta?cada stro=2,
11.12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0,
'11,'14, Caso observada a inexistência de sançôes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços / percentuais de desconto finais.

11,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado o

estabelecido nas condições deflnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

1 1.15,1, Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.15,3. Apresentarem percentual de desconto manifestamente inexequiveis ou permanecerem abaixo do

preço / percentual de desconto mínimo definido para a contratação;

11.15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.15,ô. Contiverem para o lote item com valor/percentual de desconto inferior ao estimado pela Administraçã0,

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes

no mapa de preços / percentuais de descontos emitido pela plataforma eleúônica,
1 1 .16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores/percentual de desconto superiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor/percentual de desconto orçado pela Adminiskação, nos termos da

lnskução Normativa SEGES/ÍUE n" 7 312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 í .17,1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,
'11.19. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica,
11.20. Se a proposta de tt/AIOR DESCONTO não Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classiÍicação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente,

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
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1 2.1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
- Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vígor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçã0,
- Qualificacão Técnica:
f) Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

f,'l) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

f.2) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(ANVISA) do Ministério da Saúde, de acordo com as arts. 50 a 52 da Lei Federal No ô,360/1976, bem como

de acordo com a RDC/ANVISA no 16 de 10 de abril de 2014;

Í.3) Comprovação de Termo de Autorização emrtido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),

para a comercializaÇão de substâncias e medicamentos sujeitos a conkole especial, conforme Portaria no

344/98 do referido órgão;
- Reoularidade Fiscal Social e Trabalhista:
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
- Qualificacão Econômico-fin cetra:an

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonskações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

o,'l)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;
p) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
q) Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação, A

comprovação poderá ser feita mediante a apresentaÇão de qualquer documento legal que consle o valor do

capital social da empresa licitante;
- Declaracóes:
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r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

s) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Aí. 70

da Constituição Federal;

t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da rcalizaçáo da licitação ou, se emitidos pot Vazo indeterminado, conÍorme legrslação do

órgão expedidor.

12.2.1.Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscriçÕes,

12.3 O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da

Bolsa de Licitaçôes do Brasil, no sítio eletrônico httpJ/bllcompras.com, em formato digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, no prazo de

2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do ar1.29, da

Instrução Normativa SEGES/IVIE N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentaçáo de habilitaçã0, ainda
que haja alguma reskição de regularidade Íiscal ou kabalhistâ, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no'123/2006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e Leilôes do Brasil), no sítio eletrônico http://bllcomoras.com, dentro do
prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados

acrma, acarretará na inabilitação/desclassificaqão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente,

e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156,

inciso lll, da Lei n" 14.13312021 ,

13.0 Dt POS OES SOBRE A APLICA O DA LEICOMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 'l 1 ,488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçáo do pregoeiro, para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.

13,2. A não comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao pregoeiro convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificação,

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO OO ATO CONVOCATORIO

14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (hês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusrvamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@qmail.com, inÍormando o número deste
pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma bllcompras.com,
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14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íísica) e
disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mal).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro por escrito, por meio de e-maile pela plataforma
eletrônica aos interessados.
14,4. Até 3 (hês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
cpl@iuazeiro.ce. Sov.br / cpl.pmin@qmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou
por meio da plataforma bllcomoras.com,
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, por meio da
plataforma elekônica.
14,ô. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administraçâo e os licitantes.

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,

14.8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9,1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10. A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterioÍ à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 .

15,2. Declarado o vencedor, a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, por meio da plataÍorma

bllcompras.com,
15.2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que comeÇará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

15,3. Náo serão conhecidos os Íecursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados por meio da

plataÍorma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇôes aourursrnATNAS E sANcoES
16,1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa



16,'1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o cerlame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviaÍ o detalhamento da proposta quando exigível,
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso,

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital,

16.1,3. Não celebrar o conkato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1.3.'1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0,
'16,1.4. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;
'16.1 .5. Fraudar a licitação;

16,1 .6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1,7, Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1,8, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16,2.1. Advertência;
16,2.2. [/ulta;
'16,2.3. lmpedimento de licitar e conkatar e;

16.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16,3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
16,3.5, A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos

órgãos de controle.
'16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1 , Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16,1,2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a '15% do valor do

contrato licitado.
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

16.7. A sanção de impedimento de licitaÍ e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e '16,'l ,3, quando não se justificar a imposição de
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penalÍdade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1,4, 16,1.5, 16,1.6, 16.1,7 e 16.1,8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16,1,3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da lein." 14.13312021.

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão, descrita no item 16.1,3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir,

16.1'1, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanpes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

16.12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão Íecorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

17. OA ADJUDICAC Ão E DA HoMoLoGAcÃo
'17.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimenlo,

observado o disposto no at.71,da Lei no 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razÕes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

.I8, DA CONTRAT Ã
18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compattbilidade com as

obrigaÇões por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
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18.3. Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o inskumento equivalente no prazo e nas condiçóes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor,

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
'18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caÍacleizaá o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4,1.

18.6, Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Deconido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a conkataÇão, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18,8. Para assinatura do(s) ContÍato(s) objeto desta licitação, será exrgida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.1331202'1, à escolha da licitante vencedora:

a) cauçáo em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

cenlralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deflnido pelo MÍnistário da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil,

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2.

18.10, Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato,

b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1 . Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ler:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmaÇão do fiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norle, Estado do Ceará, independentemente de inteçelaçáo judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçóes;
c) renúncia expressa do Íador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro:

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edltal.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços

Íoram realizados a contento.
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18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, rnclusive indenização a

terceiros, a conkatada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo l/unicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
'18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo lVunicipio,

18,15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18,17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste

Edital.

19, DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19.1 . O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19,4. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19,5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6, E facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminiskação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo pregoeiro, ou ainda o não atendimento

às solicitações/convocações. ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;
'19.13. 0 desatendimento de exigências íormais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat da plalaforma

eletrônica, na "sala virlual" onde estará acontecendo o certame;

19,15, Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir

a lisura do certame;
19,'16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
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20. DOS ANEXOS
20.1 . Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Ít/odelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - l/odelos de Declarações

ANEXO lV - lVinuta do Contrato

;.lha No

Juazeiro do Norte/CE, 16 de julho de 2024

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1 - Aquisição de medicamentos, destinados ao atendimento de Ordens Judiciais, com base na listagem de
"A" ate "2", considerando o maior desconto sobre o preço máximo consumidor, da tabela oficial de preços de

medicamentos, revista ABCfarma, órgâo oficial da Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico, junto a

Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE.

2. DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO E DO CRiTÉRrc DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

Íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 -Parao julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes deÍinidas no edilal e seus anexos.
2.3. A proposta Ílnal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminiskaçã0, sob pena de desclassificaÇão, independentemente do valor total do lote.

2.4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo.

3 - JUST|F|CATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 - A aquisiçâo de medicamentos é crucial para garantir o acesso à saúde da população de Juazeiro do Norte-

CE, l/ediante uma lista abrangente que vai de A a Z, buscamos atender às demandas judiciais de maneira

eficaz e transparente, assegurando que todos os cidadãos tenham acesso aos tratamentos necessários para

sua saúde.

3.2 - Além disso, ao buscar o maior desconto sobre o preÇo máximo ao consumidor, conforme a tabela oficial

de preços de medicamentos da revista ABC Farma, a Secretaria lvlunicipal de Saúde desta urbe visa assegurar

a eÍlciência na aquisição dos medicamentos, permitindo uma melhor gestão dos recursos públicos e a
ampliação do acesso aos tratamenlos de saúde.

3.3 - PoÍtanto, esta contrataÇão pública tem o dever de cumprir decisão exarada pela autoridade competente,

emanada do Poder Judiciário, aÍim de garantir o cumprimento das decisoes judiciais de maneira eflciente e

econômica, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de Juazeiro do Norte/CE,

4 - DA JUSTTFTCAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 - A aquisição em LOTE UNICO emerge como a opçáo mais vantajosa para a Administração Pública, pois

otimiza os processos logisticos, de Íiscalização e de gerenciamento, ao mesmo tempo em que fomenta a
economia de recursos públicos e preserva a competitividade. E importante salientar que essa abordagem está

alinhada com os princípios da proporcionalidade, economicidade, eficiência e impessoalidade. Destaca-se

também que a compra separada de por fornecedores distintos acarreta insegurança no fornecimento dos
produtos, o que compromete a funcionalidade da pretendida aquisição.

5- DA ESPECTFTCAçÃO, OUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo
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Lotê: Medicamentos

Itêm Especificação

OOO1 FORNECIMENTO DE MED
SEGUNDo PUBLTCAÇÁo
Fornecimento de medicação "A
publicaÇão ABC farma, devendo

ABCFARMA

Valor Estimado
da Co

RS 5.400.000,00

Unid
Percentual Minimo do Desconto de

ReÍorància
"2"

" alé "Z
ser a pí

", segundq
ioridade del
marca).

0,00 %RCPE

entre a de medicamentos de referência (

5.2 - O valor estimado para esta conkataÇão é de R$ 5.400.000,00 (cinco milhões, quatrocentos mil reais),

considerando a estimativa aqui apresentada como resultado de levantamento dos conkatos de anos anteriores,

acrescido de 25% de reajuste devido ao aumento das demandas, resultando em um preÇo estimado, verificando

a razoabi dade da aferição dos preços apresentados neste item.

5.3 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, oferta de percentual de desconto inferiores (negativos) aos

constantes no orçamento acima,

5.4 - Os valores acima estabelecidos são estimativos, não conÍigura responsabilidade do Municipio de juazeiro

do Norte/CE em contratá-lo, pois a efetiva contratação será em função da necessidade da Secretaria lVunicipal

de Saúde, que poderá ser reduzida ou aumenlada, sendo mera estimativa de consumo.

5.5 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a

vigência contratual.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.

6.2 - A Conkatada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislaçáo aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto,

6.3 - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setoÍ de almoxarifado da Prefeitura l\ilunicipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde Íor mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for eskitamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.

6.3.'t . 0 fornecedor dos produtos deverá estar de acordo com todas as normas sanitárias vigentes, garantindo

a segurança e a qualidade dos mesmos, podendo ser requerido a qualquer tempo documentação comprobatória

para fins de verificaçáo, incluindo a observância das boas práticas de manipulaçã0, armazenâmento e

transporte, conforme estabelecido pela legislação sanitária local, estadual e/ou nacional.

6.4 . Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.

6.5. A Contratada ficará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não impoíará a sua aceitaÇão,

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.7 . Caso a PreÍeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais,

6.8 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiíicação;

6.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitaçáo e consequentemente aceitação.

6.9 . Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7. DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

7.1 .0s produtos objeto da contratação são classificâdos como bens comuns, pois os padrôes de desempenho
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e qualidade podem ser objetivamente deflnidos por meio de especificaçoes usuais de mercado. Dessa forma a

conkataÇão deverá ser realizada por Pregão Elekônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14J33121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4 . A futura contrataÇão contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14,133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contrataÇão.

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na lMinuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL

8.1 - O prazo de vigência da contrataçen éde 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14,133, de 2021.

8.2 . O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.í.'l - 0s preços dos produtos/medicamentos deverão ser apresentados com os valores constantes da Tabela

"A" a"2" - ABCFARMA vigente no periodo de seu fomecimento, subtraído o percentual de desconto ofertado

na proposta, com a incidência de todos os tributos, encargos Íabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir

sobre o fornecimento dos produtos licitados, inclusive a margem de lucro.

9.1.1.1 - Para maiores esclarecimentos do item acima, segue um exemplo:
* Supondo-se que o valor dos produtos/medicamentos Íornecidos seja no valor de R$ 2,000,00 (dois mil reais)

e a empresa contratada tenha vencido um do(s) lote(s) do certame ofertando 15% (quinze por cento) de

desconto. A CONTRATANTE fica obrigada a repassar a CONTRATADA somente o valor de R$ 1,700,00 (um

mil e setecentos reais), devendo constar na Nota Fiscal o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), referente ao

percentual de desconto concedido.

9.1.2 - No valor estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
9.'1.2-0valortotal estimado para acontrataçãoéde R$ 5.400.000,00 (cinco milhôes, quakocentos mil reais).

9.1.3 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento rntegral do objeto da

contrataçã0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada,

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
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9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conkatante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamenlo
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste inskumento.

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuçâo do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, medianle consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art, 68 da lei n" 14,13312021 .

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçâo deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contÍatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante,

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa,
9.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
9.4.í0 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
9.4.1í - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.'l - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
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10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdminiskaÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução conlratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6 - EnÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiÇões exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021),

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágraÍo único, da Lei n0

14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no air. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a
legislação de regência;

í0.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forÇa da execução
do Íuturo contrato;
í0.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos,
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10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1í - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
conkato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;

11.3 - NotiÍlcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
1 1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratâda;
1 í.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021:

11.6 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanÇôes previstas na lei e no futuro Conkato,

11.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
'l 1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente rmpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçáo do ajuste;

11.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocdo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis;

11.1í - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

12 - DA GESTAO E FISCALIZA O DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalização do conkato será exercida por representante da administração, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do instrumento conkatual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execuÇão das condições previstas no instrumento contratuâ1.

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do conkato, de acordo com estabelecido no art. '117 da lei 14,133 de 2021.

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 - En caso de impedrmento, ordem de paralisação ou suspensão do conkato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila,

12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse fim.
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12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato
'12,7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n"'1 4, 1 33, de 2021, an, 1 1 7, caput).
12.8 - 0 fiscaldo contrato acompanhará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das Íaltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a

correção da execução do contrato, deteÍminando prazo para o Íeito.

12.8.3 - 0 íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

cas0,

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O Íiscal do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12.'10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.'11 - O gestor do contrato coordenarà a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de atendimento da

Íinalidade da administraçã0.

'12.'11.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

'12.11.3 - O gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para flns de aplicação de sanÇoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para 24epresentala na execução do

contrato,
'12.13.1 - A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouko para o exercicio da atividade.

JOrW

13 - DAS PENALIDADES
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13.1 - Comete inÍração adminiskativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) adminiskaÇão durante o cerlame;
13.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.'l .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

13,1,4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

1 3.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

13.'1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,'l .8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no '12,846, de 2013;

13.2 - Com Íulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 3,2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa:

13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13,2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicaÇão das sanções serão considerados:

1 3.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 -Para as inÍrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multa seÍá de 0,5% a '15% do valor do

contrato Iicitado.

13.4,2-Para as inÍraçóes previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

300/o do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
'1 3.6 - Na aplicaçáo da sançâo de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.
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13.7 - A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.'l ,3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública
direta e indireta do ente Íederativo a qual peíencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens '13,'l .4, 13.1 .5, 13.1 .6, 13,1 ,7 e '13.1 ,8, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 ,3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art, 156, §50, da Lei n0 14,13312021,

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3,1.,

caêcleÍizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir,

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,

13.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14 - DTSPOSTçOES FtNA|S

14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalrdade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualqueÍ

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍlcação.
14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - 0 Municipio de Juazeiro do Noíe/CE, deverá anular o presente Processo, no lodo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal no.14.133121,

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administração,
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't4.6 - Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14,13312021 .

14,7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021,

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

í5.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçôes Orçamentárias:

Elemento de Des
33909100

v '16'D0 FORO
'16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21

Juazeiro do Norte/CE - 24 de junho de 2024

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

lr'i! i i-;

AUvidade
06 10.122.0003.2.012.000001

Unid.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condrções do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elehônico
no 2024.07.03.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

conkatação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do pÍesente Processo de Licitaçáo.

Obieto: Aquisição de medicamentos, destinados ao atendimento de Ordens Judiciais, com base na listagem

de "A" ate "2", considerando o maior desconto sobre o preço máximo consumidor, da tabela oÍicial de preÇos

de medicamentos, revista ABCÍarma, órgão oficial da Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico. junto

a Secretana Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE, conforme especificações apresentadas no quadro

abaixo:

Lote: Medicamentos
Item Especilicaçáo t nid. Valor Estimado Porcontual do Dosconto

FoRNEcÍ[rENTo DE MEorcAÇÃo "A" ATE
SEGUNDO PUBLICAÇAO ABCFARMA
FoÍnecimento de medicâçâo "4" até "2", segundoi
publicação ABCfarma. devendo ser a pnondade de

PERC RS 5 400.000.00

ent de medicamentos de reíeíência marca

O valor total da proposta é de R$

'; .,1 l5;AC
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTtFtCAçÃO DA EMPRESA

Empresa: ..,,

CNPJ: ............,,....,

Endereço: .............

Cidade: .................

Telefone: .,.,.,..,...., e-mail

rNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

CPF
Telefone

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .,.,.,.,................
Agôncia: .....................

e-mail



Conta para depósito

Titular:,........,.,,.,.,,..

Data

r{. J07W

Assinatura do Proponente

'l '!.i.Ú Ú[ t-tÚi I ^"'
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇOES
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DEELARAÇOES
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.07.03.1.

A empresa

representante legal, o S(a)
no DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiÇão de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si Íazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa
......, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/IVF sob o n.0 07.974.08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)

na Cidade de Juazeiro do Noíe/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,.,..,,.,..,, estabelecida na .,..,.,.,,.,.,. .,.,,, inscrita no CNPJ/[/F sob o n.0

,,, neste ato representada por .....,............... ., portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024.07.03.1, em conformidade com as disposiÇóes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
'1.1 - Processo de LicitaÇão na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024,07.03.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Yago Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,'l - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de medicamentos, destinados ao atendimento de

Ordens Judiciais, com base na listagem de "A" até "2", considerando o maior desconto sobre o preço máximo

consumidor, da tabela oÍicial de preÇos de medicamentos, revista ABCÍarma, órgão oficial da Associação

Brasileira de Comércio Farmacêutico, junto a Secretaria ÍVunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE, na forma

discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de kanscrição

2.2.1 . Temo de ReÍerência;

2.2.2, Edilal da Licitação;

2.2.3, Proposta do contratado;
2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. oA VGÊNCh E PRORROGAçÃO

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

obleto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes
de conclusã0, entrega, observação e recêbimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATA o
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrâo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação 0rçamentária:

Projeto/Atividade Elemento de Des

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7 .1 - Preço I Percentual de Desconto
7.1.1 - O objeto contratual tem o valor global estimado em R$ , sendo que o percentual de

desconto ofeíado pela contratada está estipulado em ( por cento),
7 ,1.2 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será fixo e irreajustável durante toda a
vigência contratual.
7,1 .3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3,2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuÇão do objeto do contrato.

7.4 - Condiçoes de Pagamento
7,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obleto da contratação,

conforme disposto neste inskumento.

7.4,2 - O setor compêtente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contÍatada providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o Wazo paÂ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nâo

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

órgão Unld. Orç.
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contÍataÇão;

b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

7,4,6 - Constatando-se a situaçáo de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da conkatante,
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conkatada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

7 .4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na Iegislação vigente.

7,4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e conkibuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento flcará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, será flxo e irreajustável durante toda a

vigência contratual.

8.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica

extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrlo econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do aí. 107 da Lei n" 14.133/202'1,

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

conkato;
9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9,4 - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada,

9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇão

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei n" 14.13312021 ,
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9,6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;

9,7 - Aplicar à Contratada as sanÇoes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A AdmÍnistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com teÍceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação,

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 1 37, ll, da Lei no '14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Ílscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkatoi
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.9 - Paralisar, por determinaÇão da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133, de2021\,

r lL
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10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 20211:
'10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do conkato,
10,14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, excelo quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de2021:
'10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpnmento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
'10,'17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
'10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS TNFRAçôES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1 1 ,1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou náo entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

11,1.3 - Não celebrar o conkato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceítar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite,
1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 .'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
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1 .1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .B - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 '12,846, de 2013;

11,2 - Com Íulcro na Lei n0'14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

1 1.2.2 - Multa;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Decluaçào de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 1 .3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11,3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.

1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11 .1 .1, 11 .1 ,2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato,
11.4,2 -Para as infraÇoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1,6, 11.1.7 e 11.1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

11,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

1 1 ,6 - Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
'1 

1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

adminiskativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e '11.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

1 
'1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1,4, 11,1.5, 11,1.6, 11 .1 .7 e 11.1.8, bem como pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 ,1 ,2 e 1 1 ,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewará o prazo previsto no art.

156, §5", da Leino 14,13312021,

1 1 ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item 1'1.'1,3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73,de2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir,

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveíência, multa e
rmpedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos aulos,

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 ,13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste inskumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE EXECUÇÂO
'12,1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, en ualor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

12,2 - 0 conúatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, compÍovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

12,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

12.7 - A gannlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

12.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
'12,7, observada a legislação que rege a matéria.
12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,
com correção monetária.
12,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo l\,'linistério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteraçâo do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contÍatação.
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12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notiÍicado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio
de processo administrativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÂcletizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
12,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaÇão para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
'12,16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇão

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.

12,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

13,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o
contrato.
13.2,1 - Quando a não conclusão do conkato reÍerida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÍá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14,133/202'l , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida Lei.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14,133, de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contÍatos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DAs ALTERAçÔES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de 2021.
'15,2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'15,3 - As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

lli:-r N,
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.1 33, de 2021 .

cúusuu oÉcrm sexta. DA PUBLtcAÇÃo
16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,
em atenção à Lei na. 12,527, de 2011,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato á o da Comarca de
Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Ílnal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2



REPúBLrc^ FEDERA'lrvÀ Do BltÁsIt,
Es'rÁDo I)o CEÂRÂ

MuNrcÍPro DEJUÂZEIRo Do NoRTE
PoDER ExEcurlvo M[JN'IcIP^L

ls \V
llr:.. t',I)uLli'., i .

PORTARIA N'0305, DE 31DE MARÇO D82023
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N{unicípio clc .Julzeiro clo Nr:trc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE. no
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rlc abril clc 1990;

CONSIDERANI)O us drsposiçircs rla l.ci ( iornplcrrrc ntirt n" l3(r, cle 23

clc nrrr'ç<r Llc 2023, cl.rc institui r Ct:nttirl dc Oourpr:rs tlo lUunicil.:io rlcJuazciro do Nortc, rlrcmndo
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provimcnto enr comissào r.lc .'\gcntc dc (Í)ntrâtâÇa)cs cla (lcntral clc (lornpras rlo \ÍLrnicípio.

intcgrântc cla cstÍutura organizacior,rl clrr Sccrctaria N,[unrcipal clc i\rln.inistraçio (SLi]\D), dc Nír'cl
()cr.rpacionrl [),'\S-2,

,\rt. 2". - lista Poltâ1:iâ cutra cnr viqoL n:t rlalrr rlc 1" clc rrbril clc 2()23

l)aLicio 'Ír:nicr1

(lcrtá, aos 3l clc tnrtço dc 2023.

I

iulJr,s['(iclrrld..' J.t í]ttrz, ct':r lurtzeir',r'1o ).i,r:t(. lrstrcl,, rlu
I

i..i
GrÊ»s LIMÀBEZERRA

l)RÍ-x, ro MuNl(:rP^r,

PllÍ,:io Iosi (.icrrrlrlo Jr OrLrz, l'r,rç,r L)ir,:ou l;igucilrlo sr'n, L,rrrrrrr Oerrro,
OLP rrl0lü000, lLrrr:ci«, rlo Nonr,/Cli r;nr,(88) 156(;10.?
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paREcER It úDIco PRELIMTNAR. DrRErro
A.DMIMSTRÂTÍVo. tIcITAçÔEs E coNTRÀToS.-
pREcÃo ELETRÔMCO. LEGTSTÁçÃO,rpuCÁver,
LEr N" t4.1l,3/202\ rNsrRUÇÂo NoRMÁTrvÀ '

SEGES/ME N" 65lm2r, rNsrRUçÃo NoRMÂTryÀ
SEGES/ME N" B/m4 TNSTRUçÃo NoRMATTA'
sEGEs l.l. salzoz. eNÁr:sr ;unÍorce pRríyrÂ Do ...
PROCEDIMENTO E DÀS MINUTÂS. DIRETRIZES.
REcoMENDÀçÔEs.

ry ner-atónro

Trxa-se de parecer jurídbo, à vista de solicitação encaminhada pela Comissão Perrnanerne de Licitação -
CFL, para aoálise e eoissão dc parecer iurídico preliminar acerca da regularidade da fue intcma do Proçcsso Administrarivo

que reur por fioalidade a aquisição de medicaoeruoa com hase ru lisagem de " N a ^Z^ , através da ofera de mior

percenfual de descorro sobrc a Tabela da AssociaÉo Bresileira do Cooércio Farucêuico - ABC FARMA/GLIÁ DA

FÂRMÁGA 
"ige[re, 

destioados ao atendireco das rccessidades das Unidadts de Arendimnto de Saúde, bem cooo as

ordens iudiciú e Ecocndâções, para co!! as p€sscrs em vu.lnerebilidade socirl do lúrnicípio de Juazeiro do None/CE,

edia.me licitação públicâ, oa mdaüdade pregão, em sua íoru elerrônica.

Receberrcs os aúos no esado em que se errconuzrn, rnediarte encaroiohamento de solicitação dtigida a

esta Assessoú Juídic4 pelo qul procedeoos à sua análise e elaboração de ParecerJurídico Prelirninar.

Esta é a símesc dos fatos que viaculam a coosuta-

2) DO PARECERTURÍDICO. DAS CONSIDERÂçÔES PRELIMINARES

- Prelimimrrre e, cuopre esclarcer que a prcsenrc rnanifestação limitar-se-á à dw.ida estriamme

jwídrca, on pÍoposta e,.ros zspectos jurídicos da mÉrü, abstendo-se quaúo âos aspectos técnicos, adoinistrativos,

ecoómico-fioaoceiros e quanro à ouras çestôes oão ventiladrs ou que erijam o exercício de conveoiàcia e

discÍiciolariedade da Ádoinisração.

A emissão dem paccer oâo significa endosso ao mérito adrninistrxivo, tendo cm vista qw é Eladvo à

área jurídica, não adentrando à corpetência tecuica da Administração, em atendiÍneffo à recorrrndação da Consúoú-

Geral da Uaiâo, por meio das Boas Práúas Coosuldvas - BCF o" 07, qual seja:

1



ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14
'ii r.i: ÜL Lrül lA

p&§
'O óÍgão Consultivo não deve emiú Ínanifestaçôes conclusivas sobte ternas oâo

iuríico6, tais cooo os úcoicos, adainistntivos ou dc com,eniêucia ou oportunidade,
sem preiuízo da possibilidade de emiü opinião ou fazer rccocndaçôes sobre tais
questões, aponaodo tratar-se de j,io discriciooário, se aplicável Ádeois, caso

adentre em qtresÉo jurídba que possa ter reflero sigoificativo eo aspeco técnico &ve
apomar e esclarecer qual a situado iuídica existeore que auoriza sua mnifesaçâo
ruquele ponto."

Desaca-se que a aráÀe declioada oeste lnrecer limira-se aos asp€ctos estritaÍÍEute jurídicos e de

Eguladdade forryl ô prccdiero, poÍa o, E:io são obieto dG manifêstâçâo irrrídicã iuízos de conveoiência e

oponunidade das auoridades coopet€ltes sobre a deíioição do objoo e da rnelhor rnaseira de ateuder à rEcessidâd€

pública, bem como a rcvisão e confeÉocia de cálculos, fórmJas ou inrlic^,1^rc5, Blslas, técoicas de ar.aliaéo ou rcdição, e

oúrcs aspectos alheios à atribuiç&s e aos corhecimrros técnicos da íun$o de parecerista jurídico, bem corc o de

audhoía, devenô os órgãos de cootrole imemo rcalizar e procedercm ul mister.

Reitera-se que a aoálise eqrecndida se circuoscrcve aos aspectos legais eovolvidos uo proccài*"ro em

e-*, úo cabcodo a ssta "niá'd€ iwflicâ adeDlraÍ rlos aslxctos de opomraidade e couveniêacü da comaasão

preteodida, o partccr é rrEranrenrc opirutivo, úo vinculando o gestor à sua decisão, cooÍoruc julgado do Suprerno

Tribuaal Fe&nl no Maodado de Seguraog n" 24.073, rel Mnistro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONÂL.,{DMINISTRÀTIVO. TRIBUNÂI DE
@NIÁS. TOMADA DE @NIAS: ADVOGADO. PROCTUR,CDOR PARECER
CI'., arr 70, paiág. ú!ico, aÍL 71, II, art. 133. I.ei no 8.906, de 1994, an- 2o,9 3", ett-70,
efi- 32, afi- 34,W
L - AÁogado de enpresa esutal que, chasado a opioar, oÍerece precer sugerindo
comraução direta sem üciação, roediame inrelprcução da lei das liciaç&s. Preteosão
do Tribuaal de Comas da lhiâo em respoasabilizar o advogaô solidariacDte coo o
arlminisuadol qg6 dacidiu pela comraação direra iopossüilidade, dado que o parecer
não é am adminisuztivo, sendo, quando nariro, ato de adoinistração consüiva. que
vüa a ioÍoror, elucidar, sugeú providê*nc ".1-i.i.tqrivas a screm estabelecidas oos
atos de administreção ativa. Celso Antôruo Bandeira de Mello, 'Curso de Direito
Âdministrativo", Ma.lheiros Ed., 13'ed., p. 377.
II. - O adrogado sorcme seá civilrcnte respocávet pelos daoos carsados a seus
clietes ou a terreiros, se decoremes de erro grave, iocscusável ou de ato ou omissâo
praticzdo com or$q em semido largo: Cód- Gvil, an. 159; Lei 8.906/94, aÍt-32.
lII. - Mandado de Segurança defeddo."

Ponaro, passa-se à aoálise dos aspectos relaciooados às orienaçôes jurídicas ora perquiridas, sem

preiuízo de provoczções fituras, caso enteada necessário, sobre pomos específicos ou gerais, a esta uaidade jurídta ou a

Procuradoú Geral do Município.

O seguimno do proctsso sem a observâacâ destes apora-cmos seá de respoosabilidade exchsirà da

2
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Clryre ressafrar, que a fuoçâo do assiseote jurídico nesta deruld4 é esabelecer um diretÍiz de

lêg liá^d€ e do procedieoo licitaórb referido, pan fins de aÉEdimúo ao anigo 53, capr.t e § 1o e § 2ô da l,ei o.

14.133/ 2021, conÍotÉ atEiüio,

'Art 53. Ao fioa.l da fase prepanúú, o processo lirciaório seguiá
gan o órgâo de assessoramento jüdico da Adoinistração, que
rcalizará controle prÉvi, d€ legalidade a.li:nta 2silj5s juídica dâ
comraa$o,

§ I o Na elabonção do po-tecer jurídico, o órgão de assessoncnÍo
juddico dÁ Admidstado deveá
I - apreciar o pÍocesso lbitaório cooÍore criÉrios objetivos
préüos de atribuição de prioridade;
II - redidr sua oaaÍestação em Iioguagem sirryles e cosprceasível
e de form clara e objedva, com apcciaSão de odos os elecrtos
indispeosáveis à contraaSo e com ergosição dos pressupostos de
fato e de direito levados eo coosiderasâo oa ânike jurídica;"

Cooo se pode observar ô dispositivo legal supra, o controh préüo de legalidade oe dá em frloção do

exercicio de competêncie da enílire iuridica da future conttateção, cooÍeriodo um norte jurídico a ser seguido, rão

óraagendo, pona.mo, os dem,is aspectos envohidos, cooo os de oatureza écnica, oercadológica ou de conveaiêocia e

opomraidade, c râo prciudicaodo o comrole de legalidade posttrior a ser exercido e provocado a esta uoidade ituídica ou a

Procuradoria Gcnl do Mraicbio. sobre pomos gereis ou espcíÍicos.

De fato, recorcnda-se qrr as especíicaçôes técnicas corridas ao presente processo, inchrive qru.ro ao

fls.lh^'*mo do obiao da corrraação, suas caractÊúticâs, reqúios e avaliação ô preço estimô, teubam siô
dercrninada pelo setor coryeteore do órgão, com base eo parâoctros té-icos obietivos, para a rclhor

cor»ecução do irneresse público.

Iacumbe, a cada um destes obserqâr se os seus alos esÉo demro do seu espectro de conpetências (aaálise

foroal) em respeito ao pdncípio da segregação das fuoçôes.

DO ESTRITO DEVER NO CIIMPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS OTJE REGEM A
LrcITÂçÃO E Â ÁDMINISTRá,çÃO PÚBLICA EM TOpÀ AS FÂSES. DA VEDÀCÃO 

^RESTRICÃO DO CARÂTER COMPETITTVO DO CERTÂME.

r,,o nr' . aP4 §

4.

O procediento lbiuório deve ter cuno e iulgacmo com esuia observâocia aos prircípios básicos da

Igualdad€, da Itblicid..{e, da Probidade Administnti\rÀ da Virrcuüção ao Instrumeato Convocatóú, do Julga.uruto

Obietivo, dâ L€gâlidâdê, da Iryessoa.lidade, e da túoralidade, deme ouros, previsr.os tro AÍL 50 I,ei de Licitações e rc
caEr do An" 3Z da Coastituição Fcdcd conÍomr rcza os dispasnívos, tczõo »cjanoc

"Árr 5' Na apücaçào desta Lei, serâo observ'ados os ptincípios da lega-tidade, da
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iryessoalidade, da mnlidade, da púlicidade, da eficiêncb, do imercsse publico, da
probiúde adminisetiw+ da iguâldádê, ô plaaeiaeruo, da trarspüêúa. ü eÍráiq
da segregafo de íunções, da motivação, da ünculação ao edital, do i'lg,Í'ê'no
objetivo, da segurança iuÍídica da r:.zoaül:d.ade, da coryetitividade, da
proporciomlidade, da celeridade, da ecooomicidade e do de sewolvircmo oaciooal
sustemável assim coo as disposiçôes do Decretol-ei no 4.657- de 4 de seteobro de

1942 (I-ei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)."

"Ârt. 37. Â administração púbüca dteta e indirea de qualquer dos Poderes da Uniào,
dos Esados, ô Distito Federal e dos Mrnbípios obedecerá aos prilcípros de
legalidade, iry€ssoáfidade, rnoralidade, publicida& e cficiência e, u-obéo, ao
seguinte."

Nota-se, que o que se etrcoÍla delimitado nestcs princípios atiogiá o curyrilreto do

prircílo da isoaomia c igualdade, evitâpdo quâhu€r tipo de rÉsuiio do cáráÉr competirivo do c€na@. ao qual a l€i '/eda,

iuclusive eoquadra com atos puaidos perame a lei de arbomrpçâo e crircs aplicávó no âmbiro do processo liciaório e

ao curso comranqL

Ponaato recoenda que toda condufo do cenac ráo deva restriagir indevidasrme o caráter

coryetitivo do cenac, cooÍornr decis&s, extraídas e púücado pelo TÇ:u, relaciooada ao caráter ilícito em restrirgt o

caráter coryetitivo do certaoe:

5. DA FASE INTERNÂ

O anigo 18 e incisos da Iri n' 14.133/2021, üctplo todos os elerreuos que devem ser coryreendidos

nos arros do processo de comrara$o pribüca, seoão vejarnos:

"1. Àcórdão 53912007 - PIeDárb (Sudrid. É i*o tin ciooal e ilegal o
estabelecinreato de exigêr:cias que rcsrinjam o caráter coryetitivo dos ce na-cs.

2. Ac6rüo 112/ 2007 - Ple!ádo (Smário) . Devem ser eviradas exigências que
coryÍottrtam o caáer coryetitivo d^ ItcrÍrqÁo. A liciração deve scr processada e
julgada em estrita conÍormidade com os princípios básicos.

3. Acírdão 110/2007.- Plenrário (Sumário). As exigências ediulíss;.T" devem limirar.se
ao mínirc ncccssário para o curyrioemo do objeo liciuô, de mdo a evirar a
restrição ao carátet competiovo do certatae."

"A-rr 18. A fase preparatóú do processo ücitatório é caracteúada pelo plaoejamento e
deve corpadbilizar*e com o plano de comrarações aoal de que tàa ó inciso VII do
capa do alr 12 de$a I-ei, seopre que elaborado, e com o leÀ oçamárias, bem
co-o abordar odas as coasidcnçôes Écnica.s, rrercadológicas e de gestão que podem
incrfeü na coarntação, coryreerdidos:

I - a descriçâo da necessidade da comrztaio filodarcir"á" em esurdo tecnico
preli#.,' que caracrerize o iueresse público envohido;
tr - a defiuifo do objeo para e 264nriitnc66 da oecessidade, por cio de tero de
refeéacia, aoteprojeto, projem báico ou projeto execEivo, coofàErr o caso;
trl - a definição das cond(&s de execuç-ão e pagaoeoro, das gararias ;gia- s
oferradas e das condições de recebimmo;
IV - o o4aoerto estiÉdo, com as coryosições dos preços 'dli*dos pas 5qa
formaSo;
V - a elaboração do ediul de lichação;

4
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VI a úbonção de oinrlta de conuato, quaodo oecessári4 que coastaá
obrig*oriacme corc ancro ô edital de liciuio;
VII - o regirr de Íornecigrco de bcns, de pnsução de serviços ou de exeçução de

obras e serviços de eogenbarü, obsenrados os poteaciais de economia de escala;

MII - a oodalidadc de licita$o, o critério de julgacúo, o mdo de dispua e a

adequa$o e eficiência da Íoru de coobioafo desses parâ-ureuos, para os fios de

seleçâo da proposta aptâ a gerar o resulado de contraasão rm.is vamaioso para a
edoioistnçqo Fública consideraô todo o ciclo de vida do objeto;
D( - a rctiraçâo ciÍclrDsta-Eciâú das coadições do ediEl, tais cooo iustiíicaiva de

exigêicias de quâlificação téc"i"^, cdianre inrlir"ção das parcehs de mior rclevâocia

Écnica ou valor sitaificativo do objeo, e de ça.lificagão ecooômico
justificativa dos critérios de pontruçâo c )ulgarcúo das proposus dcniças, oas

licitações com iulga-oento por nrlhor tecaica ou técnica e preço, e itrstificative da.s

regras peniaemes à panicipa$o de enpresas em coosórcio;
X - a aoálise dos riscos que possan colEpÍormer o sucesso da liciraio e a boa
execuio conrenul
)(I - a mrivaéo sobrE o @oeúo dâ divukação do oçacro da licit<âo, obreffrdo
o art. 24 desE Iri"

Recorcodarnos que o procedinreuto inicial para abemrn de procedioento licitatório observe a lci c que

os arros do processo estcjam devidacute irsmrídos, ateadenô as exigências 'ní.i*s htai§, ficaodo evideaciada e

demosrreda a soh$o *i" adeqruda para arcndimmo da oecessidade pírblica-

6. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

l.do que roca ao estudo Écoico, é recomcodável o seguimmo e curyrioemo ao que dispõe o arr 18 § lo

da lei de Lich+ões e C-ontraros e ôs Anigos L6 a 24 b Decrem IvÍunicipal oo 906/2023, que regúEúa a -.étia
ressahrado os casos em que o ETP é faculativo, ax a:

"I*r to 14.L33/21

§ 10 O estudo técnico preliminar a que se rúere o inciso I do caput dem anigo deveá
cvideociar o problee a ser resoMdo e a sua clhor solução, d€ Eodo a pcrmiú a
avaliação da viÁbi.lidâde úcaica e ecooôoica da com'araio, e coúeá os setuiüss
electos:
I - descriéo da oecessidade da comreaÉo, corsideraô o probleqr a ser resohido sob
a penpeoiva ô interesse priblico;
II - deoonstraéo da preúão da comraaSo no plaro de contrataç&s am:al serpre
que elaboraô, de modo a indicar o seu alinh"mntq com o planejacno da
Ádruinistraçâo;
III - requisios da comaação;
IV - estimtiras das qumidades para a couraudo, acoryaahadas das ryoórias de
cálculo e ôs docucmos qu€ lhês dão supoÍe, que considerco ifterdepeodêlcia
corn oun:§ comftrulç&s, de oodo a possibilirar economà de escal4
V - lelantarrrmo de mrcado, que consiste nr arúlise das ahemat ras possírcis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do ripo de solu6ão a contraar;
VI - ertietiv'a do v"alor da corratação, acoryanhada dos preços uoitários refereaciú,
das coórias de áculo e dos docu.enos que lhe dão supone, qrr poderão coosur
de aoexo classificado, se a Ádministra$o olÍâr por preseÍv-ar o seu s{'r1o até a
conclsão da lrcia$o;
VII - descriéo da solução co@ uE rodo, iochsive das exigêDcias relacio'.,I* à
manuteoção e à assistêncà técaba, qunô for o caso;
MII - jusúicatizs para o parcelanrrno ou oâo da conrraução;
D( - demonstrativo dos rcsultados pmendiôs enr teÍnDs de econo-i"i.l"â- e ale

clhor aproveita.cro dos recursos huqnos, mreriú e fiu-oceiros dispooíveis;

L lc I li,'. *,
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X . providêocias a ser€E edotadas pela Ádrainisração previacutc à celebnio ô
contrato, inchsive $Ento à capâcitação de serviôres ou de cryregados para

frscalizaçâo e gestão conrranu.!
)fl - comrmç&s corrrlatas c/ou ioterdeFndemes;
)gI - descdtão de possíveis iryactos anbienais e respectivas Édidas mitifdotas,
incluídos requisios de baho consumo de eoergra e de ornros recusos, bem coo
logGtica reversa para desfazicoto e reciclagem de bens e rcfugos, quodo aplháve[
XIII - posiciooareuo cooclusivo sobrc a adequação da comrata$o para o
atendioearo da aecessidade a que se dcstiu.
§ 2o O estudo técnico prelimioar deveá comer ao rrrtros os elecrtos prwisos uos
iucisos I, IV, VI, VItr e )(III do § 1" deste anigo e, quaaô úo conrcmplar os demis
elecmos previstos no referido parágraÍo, apreserrar as devidas iusdÍicativas.

§ 3o Em se traurdo de estuô técnico prcliminar para comratacão de obras e serviços

comrrs de eogeoharia- se demnstreda a inexistêncà de prejuízo para a aÍerigão dos

realizada apenas em termo de reíerência ou em proieo básico- dispensada a úboaio
de projetos."

'Decreto Municipal n" 906/2023

An 17. Em âobto mmicipa! a obritação de elaborar Emdo Tecoico Prcliuinar cabe
à rrspecti'va Secrttarà imertssada oa coutraaio, ressahrado o disposto no art. 18,

At 18. Em âobito mrnicipal, a elaboração do Estudo Técaico Prelimiaar seá

I - facuhada nas hiÉteses ôs iocisos I. IL \rII e Mtr do an. 75 e do § 70 do âí. 90 da
ki no 14.133. de 2021:

trI - dispeosada oa hiÉtese do inciso III do an. 75 da l-ei no 14.133. de 2021. e uos
casos de prorrotaçôes dos contratos de serviços e fomecirecos codnuos.

An 19. O ETP deveá evideociar o probleoa a ser rsolvido e a oelhor soh4âo, de
modo a permiü a arzliação da viabilidade tecnica e econômie-

AÍt. 20. O ET? dev€á estâÍ ninhdo coo o Pla.qo de Coorauções Aaual, alem de
outros irsmlnentos de plaoeiamento da Adoiaistração, qrurrô elabondos.

ÁrL 21. O ETP seá elaborado coniumacne por servidores da áca Éçaica e
reqúitarre ora qraodo houver, pela equipe de plaaejacco da comratação.

Aft 22. O estuô écúico prelimioar deveá coúer ao nEnos 6,5 sleÉiros pEvisro5
aos incisos I, IV, VI, Mtr e )trII ô § 1'ô anigo 18 ü Lêi Á.133/2021 e, qraodo
oão coceoplar os deoais elesrruos preútos no referido parágnÍo, aplesecaÍ as

devidas jwtificativas.

Arr 24. Na elabonção do ETP, oh,serv'ar-se-á como paÉctro Eotmârivo, no qu€
couber, o disposto na Iosuução Normriz - SEGES o' 58, de 8 de agoso de 2022 do
Ministédo da Economia."

Ârt 23, Qanô da elabonção do ETP para a comraraÉo de obras e serviços coorls
de engcnharia, se deoorstrada a inexistência de prejuâo pan a alerição dos padrôes de
descrpeúo e qualidade alrjados, a especiíicação do objeo podeá ser realizada
apênâs em tero de refeÉncia ou em projeto bâico, dispensada a elabonfâo de
projems, conÍorre disposo no § 3" ô an 18 da I-ei o'14.133, de 1"de abril de 2021.

6
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É iryoraor. .rit taU" aa elaboração do ETP, urE vez que podeá resuher em ris- d" -ul"r:otá
cenac via decisão do tÍibu[al dc cooras ou iudicia.l, conforrc se extrai da decisão do TÍftuDál de Comas do Estado do

Mato Grosso do Sul n" 76012024:

.DECISÃO LIMINAR DLM - G.WNB . 1312024
PROCESSO TClIv§: TU7@/ 2024
PROIOOLO: 2301114
óncÃo pnprrrruna MUNrclpAL DE rcuATEMr LJRrsDrcroNÂDo
E/OU INIERE-SSADO (A): LIDIO LEDESMÀ TIPO DE PROCESSO
@NIROLE PREVIO
REIÁTOR @r\ls. St BS. OUO LrMÀ DE OLTVETRA (ÂTO
@I.WOCATÓRION. OO1,DE Os DE JAMIRODE 2023)

@NTROLE PÚVIO _ PREGÃO _ AQTNSIÇÃO PÁRA MERENDA ESCOIáR
- FÁLHA NA ELAPORÁçÃO DO El" - TNDEFTNTçÃO DO LOCAr DE
ENTREGA _ ÂI'SENqÁ, DE DOCI'MENIOS E)(IGIDO6 PELA LEI _
UCITAç4O REGIONALIZADA - ERRO§ NO PROCEDIIVTENIO E
RESTRIçAO DÂ @MPETIITYIDÁDE _ DEFERIMENIO DE MEDIDÂ
CAUIEI.AR
Vrstos, etc.

(..,
Eo sua aúlise, a Divisão de Fiscalização d€ Educâ§.âo aporou as seguimes

irreguhridâdrs Do PrEão Eleáruco r" 1/ 2024t
1- O Estudo Técoico Prclioioar apresemado aão evidênciâ o plaoejaremo da

contatação, cooforae item 2, a.líaea "a" da análGe;

2- Mo foram inforsrados os locais de entrega dos prodrros, coaÍorrc item 2, alinca
"b" da aoálise;

1 Não Íoram prwistos no edital apresentação de todos os docureros estabclecidos
pela nova lei de ücitaçôes, conforme descrito no item 2, elínea "c" da análise;

,l- Foi estabekcido critério de Edoodizâçâo da lÍ'ir"ção, sem deta.lhanEúo e
demonstnção de indispensabiJidade, conforme descdto no item 2, alínea "d" da
arálise;

I O cdital e seus aoexos necessitam de algurs airstes, pare integral coopreeosão do
objeto e cumprimento da legÀlação, conforme desc.dto no item 2, dínea "e" de
arálise.

Ás inegulâridadês apontadas pela Divisão Especializada são relel,am€s e podcm
coryroÍrtter o ceftaEre. Ve rific+se que o ite m 1 deoosuz que a preocupação com o
planejamen:o foi mí"i-., quase ineristeme, úto que o Estudo Tecnico Prelioioar
(ET?) p"t*i apen s u.sta pádoa, delÊ estardo auseúes aspectos essenciÁ .rg'.1o5
pelo an18, § 10, da I-ei oo ia.133 /2021, qleis seja-e leveaucmo e coryaraÉo das

soh4ôes possíveis de crcado (.;"o 9, a esti.mtiva das qrurirüdes pan a
comuçâo (inciso f$ e a ctimtiva pare o valor da comoÉo (inciso VI). Iocxiste
oo ETP qualquer jutiÍicativa pan a solução cocontrada de coryra e a Dâo "rili.^!ão
ó Sisterna de Registro de Preços, que é o nrodelo nrais adequaô para esse tipo de
licitação, prcviso !o aÍ. 40, incio II, da I-Êí 14.133/2021, com recooendou a
Divisão Especializada.

Em regra licitaSo úo pode ser rtàlizada sem a defroição das quaridades a serem
comatadas e dcvidacme justificadas. Embora as çamidades est€iâE previstas Eo
Proieto Bâico (peç f), não há no Estudo Tecnico Prelimirur @ele úo cor»um as

qu&ridáde$ iustificativa para tais volues que levem em coosideração a quartidade de
ahrnos a screm ateodidos e corryaração com açisições em anos antcrbres.

A Enicipdidadê deveú ter deooostreô, com rcmóú dc <ábulo e docucúos
coryrobatórios, a reel necessidade do quamitario de alirentos para creoda cscolar.
Tal siruação aÍroma a Lei de Liciações.

À juisprudêacà aobcm é firoe no serr.ido de exigt clarà demorstração dos

L L.rItlri',.irplw
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?$Pv
quaúitâtÍvos efetivareorc necessários nas comnações púlior, "o-, ," ,ê S
Ac6Ãão 4039/202çTq,JPlenário, cujo erceno reproduzims abaixo (grifo noaso):

9.5,7, é necessário, previanrnte à elaboração de oioua de rcrnro de referência ou de

proieto básico para contraução de serviços sob o regim de exeor$o indiraa ou para a

aquisif<r de beos, calizar cstudos técoicos prelioiaares, oos noldes çrrcvisos no art
24 da IN MP 5/2017, eú esrrc;^L... 9.5.7.5. docucmar o método rrJizado pan a
estimtivr de quaotidades oo processo de comnação, iuma.meme com os docucnos
çe lhe dâo supone.

Por sua vez, qrunto ao item 2, realrrerre não há definiç.ão do jurisdicboado quaato aos

locais de errega dos produtos, que pode abraoger a área urtara da mmicipalidade e

ta.mbem a área rural A definição desses locais de errega afeta es couções de preços a
serem fcitas pelos forcecedores, devendo consur do edital e seus anexos. Em rdação
ao itcm 3, a Diúão Especia-lizada apoma fúa ôs seguimes docuremos/declanç&s:
o parágrafo 2'do an. 40 da Lei 14.133/2021tnz a obrigação dc as microempresas e

eopresas de pequetro porte &üream a coryaúilidade fioaacein da atual
contrarasão com as deoais receias do exerchio; e as declanSes rclativas à rcsenra de
cargos para pers@s com dcficiência e da imegnlidade do c,uso fioanceiro da proposta
cooÍorc descriro no an 63, W, e $1", da csm lei

Quaoto ao item 4, refercme ao critério de regoaüzação da licitâção, observ"a-se que
oão esÉo dadas as condições excepcionais previsas oo Parrcer C -PAGrA - D/2022
de*e Tribuoal de Cortes, coosoante destacado pela Divisão especializada.

Vêse na úhim parte do rcferido parccer gE a licit"râa 6s(dtsiva para ME e EPP
locú ou regionais ocorre qr:ando o critéio de lo<úzt$o çográfica é "indbpersável"
pan a erecuÉo do objeto do cottrftrto, o que oão se vê na sraioü ôs iteas dessa

licitação, exceorandose prodwos f:cil,*ffs pertcíçis coro honiÍrwigraajeüos e as
quaes, corrD se corstata à Íls. 12-29.

Aliâ, em rch$o à cames (itens 15 e 16), co@ bem apomou a Divisão de
FscaluaSão, o ra.br cíereocirl é superior a Xlt 80.000,00, o que oão avoizz a
exchrsividade para lvlEs e EPPs, deveado ser de aryla coryetifo eúrc âs eoptesa§
irteressadas,

No item 15 o valor estimdo é de R$ 118.929,00 e oo item 16, de R§ 117320,00 (fL
165). Por fio, o irem 5 u-obém apresena ponlos qtre creccm ajustes, a respeito da
vedafu à participa5fu de coasórcio de eryresas; verifica$o de todas as propsus
ameriorcme a fase de laaces (e não apeoas da proposta nais beo classificada); iteos
15 e 16, respectilramenrc came bovina em cúo e ooída, possuem valor superior a liJ$

80.00090, e, ponanto, deveriam ser subrnetidos a dispua ampla de quá.lquer ripo de
eryresa; ediul nâo esú disponírrl no ponal do l\Áuicípio de Iguatemi; c as

peaaliüdes, previstás no ircm 20 do ediral aprcserraa comradições com os terms
estabelecidos na cláusrü dccioa primein da oinra do coonato.

Ássio, em sede de cognição perfuocóú, Lá elêrnÍos nos auos que indicam a
necessidade de det€ron:aÍ a suslxnsão do procedimeco liciaório, em náo dar
inegulaÍidadês apontadas acioa,

Diarc do erposto e pclos firodacmos descrims, @NCEDO A MEDIDA
CAUIEI.AR PARÁ DETERMINAR A SI5PEN§ÃO DO PREGÂO
ELETRÔNI@ N" 1/2024,DO MIIüdPIO DE IGU4TEM/IVÍS, E, CASO JÁ
TENÊIA SIDO @NCLUIDO, NAO HOMOLOGAÇAO DO CERTAME OU
NÂO EXECUÇÃO DÂ CONTRATÁÇÀO, com fi:ndamento no art. f ,\"b',3,c/c
arr 149 do NTC/lv§, a scr coaprovada acstes auos pelo respoosável oo p-rzo de 5
(circo) dias, sob pena de müa em caso de descuqricmo da decisão.

Ourossirq DETERMINO ao responsável quê prcDrova a corrcéo das falbas
apomadas nesta deôão e na ,nrlne dâ Diúão de Fiscalização (peça 13), com

8
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Publique-se e lmioese.
qopo GrâDd€/Iv§, 07 de Íepereto de 2A24
CEUO LIMA DE OLTVEIRA
Conselheiro Substituto"

' l:l.rr(, ü''; Ltt"il

ôr§/J

7. DA DEFINIçÃO DO OBJETO

Recocoda-se por cautela ged que se evie definü objeto, que esteja iochrída em objeto de comram ao

qual possui oaior aryliude, de mdo a prevenir a irsauração de licitaç-ão e comraação, com o oesm objeto & comraro

vigene para os resos dcstiruráós c equipa-eros Eiblicos.

8. PROJETO BÁSICO E PROIETO EXECIJTIVO

Seguindo a aoálise, recorcEd&se çe o pojeto bâico, parir os c:rsos eo que a lei *ige, seja elaborado

tcoô por base os elecmos exigidos pelo iocÀo )OW do anigg 60 ü lir no 14.133/2021, de acorrdo comes oecrssidades

e peculàridades ô caso:

"Art. 6' Para os Ens desta Lei conudera*se:
)O(V - projoo básico: conjunto de eleoeutos necessários e súicienres, com nível de
precisão adequâdo para definir e dirneosionar a obra ou o serviço, ou o complexo de
obras ou de serv(os objeto dÁ licitâção, elábondo com base oas indicaçõcs dos esnrdos
técaicos prelimioares, que assegure a vübilidade técaica e o adequô trarareoro do
irryacto aobienul do eryreendioento e que possibilire a awaliação ô custo da obra e

a defiuição dos rútoôs e do pttzo de execuio, devendo comer o seguimes
elecmos:
a) lc'raruremos ropogniftos e cadastrais, sordageu e eosaios geotécaico, eosaios e

arálises laboratoriú, estuôs socioaobiemais e deqis dados e lev"tracúos
necessários pan exea4ão da soluio escolhida;
b) solu$es écoicas globais e localizadas, súicieutercute dctalhadas, de forma a evirar,
por ocasião da úboração do projao execr.r.ivo e da realiza$o das obras e rrDúageE, a
oecessidade de rcÍornula$es ou \ràriantes quanto à qudidade, ao pcço e áo prazo
inicialoente definidos; c) idenüicação dos tipos de serviços a execuar e dos oateriais e
cquipaenos a iocorporar à obra, beo cooo das stas cspecificações, de oodo a
asscturar os clhores resulados para o eryreendi*mo e a sêgurâ.Dçâ execrriva oa
r.ulização ô objeto, pan os fins a que se destin4 corsiderados os riscos e os per[,os
ide mificáveis, sem frustrar o caráter coryetitivo FÍâ a sra erccusão;
d) ilfotuades çe possibilitem o estüo e e defiliçâo ds oétodos coostnrivos, de
io$alaçõês proúórias e de coodições orgânizacioDÂis para a obra, sem fnrstrar o
carátcr coryetitivo para a sua execuéo;
e) sósídios para oorragem do plano de ltitação e gestão da obrá, cpryreeodüos a
sru prcgramação, a estrategia de supricmos, as rcrmas de fiscalização e orcros dados
necessários em cada caso;
f) o4arneato detalhado do custo global da obra íundarrrntado em qruatitativos de
seruiços e fomecisreatos proprianrnte avaliados, obrigtório exchxiya-meme para os
regies de exeo4ão prwistos oos incisos I, tr, Itr, IV e VII do caprl ô a-tt +6 desta

Desa foru, derrc se otcerrar oa fase prcpareúria do c!na@ em qtre o Proito Básico dcve esar em

corsooâ.rcia com as exigêEcn§ 'í.i*" erdgidâs pela NLLC pan fias de coonaaÉo.

No presente caso, recornenda que o cenamÊ deve ser insuúdo por servidores os servidores da área

il
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écnica e requisitaore/eçipe de plaoej.*nto da conrataÉo com o imuho de elaborar os estudos Écnicos que d" ");
oa elaboração ô projeto básico e exeçr.tivo que servirão base pan Í-unrra contrau$o.

Apesar de se rratar de docucco extÍetunEsrc Écoico, cuja araliaÉo cabe, em úhioa iosÉoci+ ao

póprio órgão assisddo, ele apaÍemcnEfte coném as prwis&s oecessárias consideraodo aiada que este fora elabora pelo

seor écrico ô município.

Gda um deles possui características espccífic.as:

- Projeto Básico:

. O projeto hâico é a primeira eapa ô processo de plaejamoro e é fuodauenal para defiair as

dirtrizes e os priocipais elercraos da aqursi$o. l*ssa fase, são estabelecidos os obiedvos e rrEtas, irs especificaçôes

técatas iaiciÀ, os parâ.etros aobierais e urbadsdcos, e u-obém o orçaoemo esti.oaô.

O projeo básico dcve comer idormç&s sríiciea:es pan que seja possível a coryreeosão ô qr seá a

aquisição ô prodrro, poréo, "ií,1" úo é um docurrcoro detalhado. Ele selvê cotro base pan o desenvolvioeao do

projeto execuivo.

- Projeto Execuivo:

O projero exeo.nivo é a eapa seguine e mis detdhada do plaoe)amenro da aqúição do belo Nele,

todas as ioÍorrraçôa e características do eryreendircno são uinuciosareme definidas. Esse docurcmo Íornece todas as

inÍoruções oecessárias para que a aquis(ão do bem possa ser ücitada e executada com precisão e segurança.

9. PREÇO ESTIMADO:

Este ópico é iryortarte para eviur que o certa.Íne iacorra em sobrepreço ou supeíaturameoto,

conceituados no artigo 6", nos LM e LVII:

t4 \/

"L\rI - sobrepreço: preço orçaô para licia$o ou conrraado em valor expressiva.rcme
superior aos preços rcfererciú de ercado, seja de apeoas 1 (uo) iteo, se a liciução
ou a comratafo for por preços uniúios de serviço, seia do ralor global do objero, se a
liciuçâo ou a co[trataÉo for por raref4 eryreirada por preço glohal ou eryleiaü
irregd seroiimegnda ou integnda;

LMI superfanrraoeco: dano provocado
caracterizado, etre orrras situaç&s, poc

patrioônio da edaiolstraa,

que crt§ern

ao

a) cdição cle quântidades superiores à efetivamete cxecrradas ou fomecidas;

b) d€ficiêlcia oa execuio de obras e de serviços de eogenharia que resuhs eD
diminuição da sua qualidadc, vida úil ou seguranga;

c) ahenções no o4á.cÍtro de obras e dc servisos dÊ eDgenhia
desequiübú econômicqfiaanceiro do cootrato em favor do cornnado;

d) ouras altenées de cláEulrLs fioaaceirrs que gecm rece bioemos coú.átuais
anecipados, distor$o do clonogrâru físicqfioaaceiro, prorrogação iniüstificâda do

tl
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prazo comranral com crstos adiciomis para a Admiaistnção ou reaiusrc iÍtegJaÍ de

pteços;"

âc §\r
Aliado ao fato que se rarar de objetivo da lbiação, perseguido pelo anigo 11, Itr:

"Árt t t . O processo licinório tem por objerivos:

trI - eviar corrrarações com sobreprcço ou com preços ooifesu.core iorxeCuíveis e

superfaturamento na execução dos contratos;"

Recomeuda que a estimtiva do preço esteja aünhada ao çe reza os anigos 23 e seguiotes:

"Ân. 23. O valor prwiamentc esti.udo da cooratação der"eá ser corydvcl com os
v'alorcs praticados pelo rercado, coosideraôs os preços colstâ.úes de barcos de

dados publicos e as qua*idades a serem contratadas, observadas a poteocial ecooooia
de escala e as peculiaridades do local de erecução do objeto.

§ 1o No processo licitatório para aquis(ão de bens e contrataio de serviços em ged
cooforrr regulacmo, o va.lor esrioado será deÍinido com base no rclhor prcço
aferido por eio da uilização dos seguiates paÉ-cuos, adotados de forma coohioada
ou não:

I . coqosisão de custos uoirários uEnores ou iguais à cdiana do ircm
cotrespondeúe no paincl gan coosuha de preços ou !o baaco de preços em saúe
disponíveis oo Ponal Nacioaal de Comrauções Public.as (PNCF);

II . contratações similares feitas pela Adoioismção Pública, eo execução ou
coochÍda Eo períoô de 1 (uo) ano arerior à daa da pesquisa de preços, inchsive
cdiante siseq de regisuo de preços, observado o índice de aua}zação de prcços
correspondere;

IU . rrilização de dados de pesçisa púlrcada em ddà especidizada, de abeh de
referêocia foroalcme aprovada pelo Poder Execuivo federal e de sitios eleuôaicos
espccialüados ou de domínio arrylo, desde qrrc con:enhao a data e hon de acesso;

fV - pesquisa direa com no mínimo 3 (trê$ fomeccôres, mediarte solicitação forml
de coaÉo, desde que seja aprcsemada justiÍicativa da escolha desses foruecedorcs e

que oão teúam siô obtiôs os orsãrrEúos com mis de 6 (seis) *sçs da
anecedêrcia da data de divulgaão do editâl

V - pesqúa na hase nacioral de notas fiscais el:tónicas, oa forma de rgulacnto.

§ 2o No processo Iicitaório para coorraação de obras e serviços de engenbari4
conÍorc regulaocmo, o velor estioado, acresciô do percecual de Beoefício e

Despesas Iodiretas @DI) de refeéacà e dos Eacaqos Sodó (ES) caUrveis, será
definido por mio da úilização d€ parârctos ra seguime ordem:

I . coryosi$o de custos uniúrios rneoores ou iguais à EdiáDá do hen
corcspondeme ô Sistema de Grstos Referenciais de Obres (Sicrc), para serviSos e
gbres dc inÍraestmura de transpones. ou do Sistem Nacioaal de Pesçisa de Qrstos e
Indices de Consuuçâo Gvil (Silapf, para as derais obras e serviços de ergeoharia;

tr - rnilização de ã'dos de pesquÀa púlicada em oídia especializada, de tabela de
rcfeéncà formloeme aprowada pelo Poder Execrrivo fedeol e de sãos eleuôtricos
esFcializaôs ou de dooínio arylo, desde que corceohao a daa e a bora de acesso;

11
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trI . conrratag&s similares feitas pela Ádmini*ração Púbtica, em o""uéoNáo
concluídas oo peíodo de 1 (uo) aoo anterior à daa da pesçisa de preços, obserrado o
í"dice de arualizado de preços correspondeme;

fV - pesquisa na base nacional de ooas fiscais eletónicas, oa Íoro de

§ 3'No comrataç&s realizadas por Muaicípios, Esados e Disuito Federal, desde que

úo esvolv"am recursos da thião, o ralor pcviacme estioado da comnta$o, a que

se refere o caput dese anigo, podeá ser definiô por *io cla ,'riliz"fo de outros
sistems de custos adotados pelo rcspectirc ente federativo.

§ 40 Nas comrauções dirctas por ioexigibilidade ou por dispeosa, quaodo nio Íor
possívcl estioar o valor do objcro na foroa cstabelecida noa §§ 10, 20 e 30 desa anigg,
o cortrarado deveá coryrovar previatrEe gr€ os prtços cstão em coofomidade
com os praticâdos em coltratações semelbames de objetos de mesoa natureza, por
oeio da aprcsenação de ootas fiscú e-'d.l'" para olnros cotÍr?tatrtes no períoô de
aú 1 (uo) aao aorerior à daa da conraação pcb eduiaist-ação, ou por orÍÍo rrEio
idôoeo.

§ 5oNo pocesso liciutório para contratação de obras e serviços de eogenharia sob os
regi@s de conrataéo imegrada ou semi-irregrada o vúr estioado da courau$o
seá calculado uos teroos do § 2" desre anigo, acrcscido ou oão de parcela rcfeme à
rcnrocração ô risco, ct setrpÍe qrre Decessário e o a.reprojeto o permitir, a esdmaive
de prrço seá baseada em o4arrmo siméúo, balizado em sistem de cwto definido
qo iociso I clo § 2' deste anigo, devendo a ulili"asão de Eerodolodâ expedita ou

e de arraliaÉo aproximda boseada em outras comrxaçóes similares ser
reservada à íraçôcs do eopÍÊeudioÉúo oão súicieateme dctalhadas oo
amcprojcto.

§ 6o Na hipótese do § 5'deste anigo, seá exigüo dos liciantes ou cootratados, ao
orçarúo qle coopuer suas rcspectivas pÍopostas, oo rríni'rn, o m:smo oÍvel de
dealharnento do orçameoto sintético tefeddo no menciooado parágafo."

Gieota umbem que úo seja procedido a pesqúa de mrcaô exchrsivacDÍÊ iu.mo a potfociai§

foroeceôres ou presadorcs, por scr uoa pretica qrre podeá incorrrr em sobrepreço oo orçaento do cenac, coojfoÍ@

aeoÃão oo 3569/ 2023 da 2"tunna do TCU:

G ralores de refeÉncia deveo ser Í€alizados com base em abelas oÍiciais de ralores para padronizar e

refecociar aspectos específicos relacio",.tos aos custos e orrrer atividades a sercm r€alizadas.

/ô§,W

10. DÀ MOD^LrpÂpE pE LICITÀçÃO. PREGÃO
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Qraco a nodalidade a ser adotad4 objeto da consuha, oostra-se adequada desde que se verifiqrr'iue

esteja em simonia com os artigos 6', inçiso XLI, 28 e 29 parágraÍo único da Lei o"o 1a.133/2021,po&do adour o pregão

pan aquisição/coornação de obiaos tlara aquisiçãoie-heu-e- isor-comr que possuaro gadóes cle deserryeúo c

qualidade que possam ser obiet z-eme definidos pelo ediut por uio de cspecificações usuais ü ureÀq cx rà

'l(LI - prcgão: mddidade de üciação obrigatóú para equirisão dc bene e senriçog
coours. cuio cdtério de iulgamento podeá ser o de menot pteco ou o de meior
derconto:"

"Ât 28. São moda.lidades de licitação

I - pregão;"

"Ar 29. A coacorrê-ocia e o prcgão seguem o riro proctdioeoal coEnurr a qu€ se

referc o art. 17 desta l-ei adotaodo-se o pregão eempre que o obieto poccuir

ParágraÍo uoico. O pregão oâo se aplica às comataçôes de serviços técoicos
especializados de aatureza prcdominameoere inclectual e de obres e serviços de
eogedaria excero os scrviços de engedaria de que trata a alínea "a" do iaciso IXI
do caput do arr 6odesta Li"

O processo liciatório deve esubelecer a mdalidadc de licitaéo coo sendo o prcgão, caso se cenifique

a pcíeira adequ$o com oaturea do objeo, aterdendo o disposo dos incisos )(LI, do anigo 6'clc an 28, iociso I, da tei
o" 14.133/ 2021,

Desa forr+ a rydalidade escolhi<h pra a licitação, deve estar cooforrc o exigido pcla legislação e

conÍorm projeto básico aliado a exigência da justiÍicativa de comraução.

7. DA MINI]TÀ DO EDITÂL E DO CONTRATO

Cooforrc já iaÍormado a ehbora$o da minua ô edita.l é um dos eleertos $rc dcvem ser oboerr,"ados

na fase imeroa da li.ir-t'o púliçc porÍaúo a miorra do Edital deve ser delimirada e deíinidos de forcr clara e em

coosoú-ocia ao anfuo 25 &Lei f 14.133/2021, çe assim dispõe:

"Arr 25. O edital deverá comer o objeto da licitação e as regras relatius à convocação,
ao julga-EEro, à habilitáçâo, aos rccunos e às perulidades da licitação, à fisrli"^çâo e à
gestâo do contrato, à entrcga ô objeto e às coad(ões de pagacoro"

Por or.rro la<lo, a miora do comrato deve conrer as segui!:es cláusuhs: objeto, preço e oood(ões de

pagacmo, vigência dotaaio oaacmárü, reaiustacno de preço, obrigações da Comratame e Com'rada f»calizaio,

paga.cmo, aheraçóes, resóão corrnnra! pnaliã^ã"s, aqvp2 1p[iç2ala e eleição de forc, seguiodo o regr.Ero do anigo

91 e 92 da NLLC

13
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Nesta esteira, o anigo 92 e incisos da NLLÇ estabclece as cláusulas que sâo necessárias nos cotrtratos

admiuistrativos, senão vejamos:

"Árr 92. São oecessárias em todo contrato cláusulas que esabeleçam:

I - o o§eto e seus elecmos característicos;
tr - a ü.rcuJaio ao ediul de liciaçâo e à proposta do lirita.me veocedor ou ao aro que

tiver au.orizaô a coutrata$o direta e à respectiva proposta
trI - a legislação aplicárcl à exeo-So do cocraro, inclusive quaro aos casos ooissos;
IV - o regire de exeo@ ou a íoru de fomecireoo;
V - o preço e as condições de paga.rcmo, os criúios, a data-base e a pedodicidade do
rcajusrameno de preços e os cliÉrios de an:alização rcncúia eúre a daa do
adirylerrmo das obrigações e a ô cíedvo pagacmo;
M - os cri#rios e a periodicidade da oediÉo, quanô for o caso, e o pEzD gare
üquidaçâo e pan paganrno;
MI - os prazos de iúio dâ, etapas de erea4ão, couclusão, entrcga, obserrasâo e

recebicoo definitivo, qrundo for o caso;

VItr - o credito pelo çd corrrá a despesa, com a iodicaçáo da classificação funciooal
progrz-tafuica e da catcgoú ecooômica.;

D( . a ouiz de risco, qruado for o caso;
X - o p,razo para resposu ao pedito de repactuação de pcços, quaaô for o caso;
)(I - o prazo para rEsposta ao pedido de restabelecimemo ô equiübrio econôoico
fiurceiro, quando for o caso;
)ff - as garaciâs oÍerecidas para asseguriu sua pleu aeo$o, quâÃô ..igiá^,
inchsive as que Íorero oferecidas pelo contratado oo caso de artecipação de walores a

úulo de pagaoeto;
)(III - o prazo de gara!ü ÍDíúE do objeto, observ"ados os prazos níni-^s
estabelecidos nesta l.ei e oas norgus Écoicas apliéveis, e as condições de uarrenção
c assisrêocia técoica quaoô for o caso;
XfV - os direiros e as respoosabilidades das partes, as peaalidades cabíveis e os vúres
das rnrhas e suas bases de cálculo;
XV - as coodiç&s de iqortação e a data e a taxa de câEbio pare conversão, qtraado
for o caso;
XVI - a obrigação do contraaô de mnter, durere toda r ccccusão do comrato, em
coryatibilidade coo as obrigaçóes por ele assumidas, odas as cond(&s exigidas parà
a babilitaç.ão oa licitaçâo, ou para a çalifica$o, oa corratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado curnpdr as erigências de reserv.a de cargos prwista
em lei, bem cotno em ol[res normas específicas, panr p€ssoa com deficiêocia, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o oodelo de gestâo do conu'ato, observados os requisiros definidos em
rcgú.@ffo;
XD( - os casos de extinio"

Ponaco, a mimra do cocrato deve eocomrar-se coosoame as cÉusulas mínimc devidae*e aryarãdás

r,lÁro 14.131/ 2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacaos .i.,1^ que é obrigaúú a diÍdgaão e a EanuÍ€!çâo do iúeiÍo teor do cdial de li.ir"çio e

dos sers aorxos e do teÍEo de cooü.to oo Pool Nacioul de Contrauções Púlicas e a púlrcação de extrato do ediral oo

DiáÍio Oficiâl da l-hião, çooÍorc dct€rmiíaú 6 eÍt- y,.dpst e S7o, e an. 94 da I-ei a' 14.13 3, & 2021.

Destacams rambem qtrc, a$s a horoologafo do processo liciarório, é obrigatóú a disponibilização no

Porul lúáooal de Comreações Pút licas (PNCP) dos documemos elaboraôs oa fase preparatóú que porvemura não

rcnham inegrado o edital e seus aaexos, coaforme daermina o art. 5a, $o, da Iri n" 14.133, de 2021,

t4
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9. ÀVÂIIÀç:ÁO DE CONFORMIDADE LEGÀL:

,'":."ti[â\§
Recooeoda-se, outrossim,'iin casu", a obsewância do disposto na ki de Licitação, referente a

informção e atestado da exiséDcia d€ recursos fisnceiros pár" o pagacnto das obrigações decorreqtes ô preseote

procedicoo.

O prcsemc processo, deve esur conforc a I*i to L4.133, de 2021e de-;" bgislqôes penineces.

10. coNcl-usÃo

Diane ô oçosto, opioa essa assessoú pda possibilidade cla deflagraÉo inici.l da liçil2çie, da5dç qq"

arcodidas as recooendações e condi{ões rlelinei^< Da fuldarcuta$o, expostas e desde que coryrorzdo que o obieto ô
referiô certanr atenda à necessidades do mraicípio, deveodo cu.ryú toôs os requisitos exigidos legaloeore, sem

prefuízo de provocação posrcrior a esa unidade iurídica ou a Proctrradoú Genl ô Mrnicípio.

Satvo ralhor Juízo. É o PARECER

Jruzelo do Note/CE, 16 d€ iulho de 2024.

Arsis uídico
Potteia f 06/8/202/
OÂB/CE n' 25.877
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l)..r1(. Li: t iu, I .,r

t)tÍRt0 ol.'l(llAL Í)r\ UNtio. seção 3

avrso Dr uoÍÀçÁo
PRÉGÁO rIErRôHrcO Nc 2024.06.rr.o2.rMr/sMs . snP

5Êídrr; dÊ tàrdê 05let. /'\í'16ii. d. 'nâk àlôió.loní{o n.!r 
^àd.r 

ãc ãren.l pnrn
dâ,r.írrsdid.r,i,\0r,01d,aMrônpr d. Sdúd.,.onnrnne.rl[ 1 .àçõ.! úr«] !,\ âo
ri'rulÍ FeÍr..'. J-- r 1. .:.lrrr Modrra,t" o-r,o, e_'(.-.c ),, ,.e.r. de

vq.J. n i, .'rrÀJ.,::i\.õi ,l .rii,,.
:oli, i:,J!5l0r,n lDi ttDr:.1.lrtr!ó.rÍ1,r..rd.3Íi!1.01!'ró(nCp:.ç(c.:úô,.i
1,i5r ^,çar tdir in rry"Li.ssll,.\,crn'r.1-.-Íiw!.rio!.lr7pntD/.tL'.,i,rrn,r,..
.1rr..! ncrcÊ4v ar .,rÉ{ [. ar4 br ! nri' riúd..o prh].,dr.cl, Àrzlr." s4y ôr

RUiLU ai, 16 dú u h! d. razi
C]LI)ÍíILÁNN O DUÂFIÍ DA 

'O5] ÂAenie de (o trr dç;ro

r-ND^ç^o Dr sAr'JDt puBr tc^
avrso Dr DrspENSÂ oE úctÍ^çÃo ÉrflRóÀltc4 Nq 202!.0712 ol.PMl/Fuspr

iu'driJo r. a3údo pLibr,.à 0ú[rrâçâô a rô de D,!p.nç t]ek.r{J:r! 2!2407r241
eL,r7fr9P. ObÊro À,tuú\á. d..quiJtrhu médtros hoip rrr.5 çrí3 r Uir óD

'l' "'v^r' :0'
j^.r. )r t., ! lÊ) ?4 dr,ô..,1r, r.,.rt 6ô!)d. 1c i..,.1.,...,.oqJ\

8.1., io ê,id..eço.l{rôn , w}/*.hl.o4ihr 
^v,. 

06ponvel n».lr,.n elLronr.t,!a\ tor t,th,ltp/rt 6t, tü.rrr .p d.v b,,/]'oLàiiiê! e wwhbloí.,ri
i!.Ixpipur .'ílr.!:.d 'rlLir! tu ro! i,

L( Ju, ai, :6 Ír, lu ho irr )ar.
aLrot^râND O ,uÁRlL tÀ CDsÍÀ

À:tentÉ de Cônr.Lárà.

avrso DE rcrÍaçÃo
pntcÃo ttEÍÀôNrco Nr 202a 07.15.01-pMt/Fuspl . sRp

ítridtrdôrostrJd.PLi5l'., obtr(o. Âqutr ç:o lc nlóva.1r cqu,Drmrâror ré.'{o horr rrlrÍ,
3r., itr.lnr tr. r(ênJ ÉÉrrr di tr"dtrae.É rerrpLr 'il..sivr iUÍ). nÕ Ecsp*.ireB,oni Je
íi)r(ra.. ti.J! l.rc! PÍ,g;c t:erôfro pí'à RÊÊsr,. rls P,"(or rtt 2a2I07Illr:
:rtr'rllL SPr ru B4c^r. tr1..ar Pr:ro 0otr dr 5.r.:o' la d.r i!lho r. l02d i5 a3ir.l0-'n
io(i Ínr'.Êl,i,i:yiciÉLeaêrd,Brdíl.tllL,.FÍri.reçotlúíór{úw'rvl'orrrr'
íd rr lr,r.1(,1 *$rxBov.hrlpnlp/rt bJ: rL n,( pô1
c ircoes.(Ê.e gov h c wrs lil ôre 5 t 

'nJ 
I ja!dê.pl.pub .,dôd.i.lrÁiu.rr... [.vbr.

BU ú ç4, L5 .iê lu hô rc 2024.
G 0rR âfri)o Dir^lIl 0À cotrl

À{.trÊ dc cú (Íâ !j.
PREFTITUIiA MI]N CIPÂL OE ITAIÍlNGA

ÂVISO Dt CREDENCIAMENÍO N! 1024,!3,OOlPC

Âtrctino ML^.'pJ dúiúd.,àr,Jvi!.li Côn6liro Pcnràn.nted. l.rrçro,
nr tri, df ,à! àrbr,çar( ÊGi) ê Ênr «rnÍrr,ncrro ac que drpor 3 lê: ", r,r Jl/21,
/ r.,àd) . rr.úúi:drd3, L. r,-r(.â C. ,r 3.030 '4' 19 C. írrcdÍo i. l:)94 . .* !nr(à.
.jô.pün,rinr,er,,:8.í..údor.àu,.r,íàeqr...ecniorpcccrrr.crdíõ.rp'cvislr!
ic td 1.. rori. iú51,.D qr., In.c:inrÊ c Êd i Jê CÍ.dê.. rfrcnlo Nq lú2.1 13 aillFc, cu.
rc.pbír J.,LTriràçio í"ii (:,ê.Jen.'rnr.nl. ,le 13.1. rJlhc de lo2r àre 18 d+ 1, hó dê
2ú.li ki.lo..,mo !Dl.t. o Lr.Í,cn( an.x(d d. p"r{,àr ru'Ui.rs EàLr Dr.rLiç;jo de
,ri,v.(or .str..rà rados íl! rxrmer de núd'á . )rrà .ompl.r drd{, d. f. tr. .omp !nrLírir
ro !úlomà Un ro J. 5i idr 9LJS, pi.J álo nor is d.mindãs di S.rrcliÍ. dc siúdc .1.
tlLic'Drl di uilrgr ' Ct lnlúrmr!õ$ atl.oDdi5, bem íoor íôtà do F.l1r . d. n,!\

' ,t, /Jr '!,-r r i'lJr(p, " b,
hunr /n,ri,.p:! .trô.oÊt r.e.? qor b,r nil.r pnplj{rlrEo,/abe,,n

\i iêJ CÉ, 1! dc julho 3c 102:
rRÂi\ariC() ÁÉNÂrDo BRÂs raiÊar

ÀBrnrê dr aô r.Íiç ro

PREFFITURA Mt.]NIC]PAI DT. ITAPIPOCÂ

Àvrso Dr L'cr1ÀçÃo
pRtGÁo €tÉTrôNrco N" 24.05-o4'Pt

oiÀi :.xÍpr), r .rr tôr.;çí.r o,skr, raves dúia) Í!r(Lâi P'!:3!r4..ià , t.í,1
0!rlr. q.r !r:,rJíi J, l0h, do.o ll de luh. de:C7,1, nô en!Ê!..0 É.t(r.o:
r.\ /,1, ra.,rÊnk,E,,,rrh.'. ,r,s;n l. i r., !o ri,.ÁÍ,rÍt o:{,

dc'd.' L"'.,de 111 ! "( r d''"r 'd,0irtinÊrrà di 5Écr0ri' r d. ECu.açio Birirr .1tr pí.iE luí.r NIL n0D3 .1. !trprDocr/CE
l) idLã . !:ú. r'n)ôs pidrrá. r', oblrlor o\ flrn.,..à ri.(rn'n.or

h(pr r,rrJírrr.j.r2Jtr.^ illir' ron.b: htiprl,r*,ír,r trp;E.r.rtúv.[Í/. kJô' nJçô.,
oro I. cro.r l3sl 36ll )nao r:nrtr! rc73 rú nô r4C.i!.ú 

^v ^^ir.a.o 
gnEr. D 1c5

!ir ?!sr,:§. .ii 12!'rN Ifii ,]ilrú.r l:t

iàP DOtà C! 16 de rL lN ile :.2,r
/O5l 8,r\âBO§Â lÂlrr R IUr' OR

Prcgo. ro

PRtÊEll'URA MUNICIPAL oE ITAREMT',

aYrso ot LrcrraçÀo
PREGÃo rrErRô rco fl! rBl2024,Pr

^ 
JrÊíerurr Nlrõú'pãl d. itare,nü, Ceara irivÉs.ià sê.rêtàÍ; ::i!,t'p, de

r, r!',Ú, ur '..r; ,_ " 1.'

--r.,.x J ,ôd' ô-r. P'.qio a:''d' L- Ne 0-3/lJz4.t, (-, .'b0 , L rqu' í1. dr

' .i ..(q,,J-;., ,ror,.,De{o i,d!.P. c,n",n,
a r(yúe ;: a(,Irdàar1 Jr Cúrdà (iv'l Nrurnràl ICCüll r t( ;.lcutr ro uíto à
\,.,!Lrr tr j Á.F,, nn ciL,- i n..ç.s e P Jnr ônoni. do lr&omô, (oi,i. tsLindo Jbarto.
,iri pu.tr Ca.ã5raFerr, ir r,..rDit8. de r7 tr i'l d. ju iro de 20)c t;sç.le u!Dúrr rlr
;: 1.\ lú .1. rL iô 

'i. ,rirl, à: .:3ilo.'i
c .or.rít. t.l r;' rôafro Í- rdriuf'd. ^.\ tni.í.io! i iror.os

!rr tl.o p.;: rn2r!e(Dc rd tr.úr irr ht!51l!rn.p a.! Lr
ir.! riitir.r Ê.liJ r mà I t là.i.gr liíorú.\:14,)v x,

t!rdr aE, 16 de rurhô dÊ 2cl1
INÍI HIIINÀ 3R^GA

4r^re do.ônt,rr.àr

^vrso 
DE uoÍÀçÁo

PnÉGÁo ELEIRÔIII|(O Ns rel2024'PE

A .ícÍeiLur. MLn. pri C. iúrcnra c.à'a 3Ítrvós di tc.,êtàri.r rrun ( por d.
!rúdp, icmúil.r i01 ,nr.rpn;.lo' qu" etlí,i ib,,ndo lcro!ií â rvl.Câ]r.j.r r trí.C;n)
ídrôn(í N,0l9ll02:l Pr,.rt. Objo§ ú à Àou i(;o d. tá\,.írdínr i.,,!.tl í, prÍr
ri.ndor J)..c.\jdadcs no Ecsplà rí1un.pi Nit.:r.z r,jn,ôÍ R'ôt, unIô 3 SicÍ.(Jíi dc
5i!(: dr (iiefra, Ceà,3 t.úrdo Á|ÊÍr. ô rrá?ír pãr CríJ.\trJrp.to ne P..F.51 . dê lr
.2q d. rJLlJ r,:.2t':4. r,,Í: dp d§rerà np rrr.., l0 4ü r,nhô.ll 2ú.lr!, rs lchlofr

c .:i.Íidó kilJ aD.cÍi ,Í rJq! r d. n(5 rádcÍr!ú a:êt.int.!.
àrlnrrj.rw:.m:à!-(i,..?,àí.Ê1r,, rtLn:r'rt,.Í)Â.v b, r *w* 'i:r.Fi ." B.! hr
,,r(Ynrdiõ", Dai, t.n', I

lL?'-!hà Í:í. r1, dP lú hú lr 20)d
[,1ÉZ rlrrtNÂ IIAÂ(,/\

^ecnre 
d,É ContÍitíçio

,,..ry:,'.",1í?St55N La77 7L)6.)

PRTFFIfURÂ ML;NiCIPAI DT ]ÀGUÂRFTAMÁ

ÀrDn. dodr ac',.!Í,ii. r liutÍônii i. Ct O0r/:0rr SLcULI Oblór. .oiÍà(.|ç:. d.
!b'r1olrv(osrrr-.r.osPúciúd.a,.iitu,r' 1./:v., í":,.. r., f,1ri,iii, c írolrELr,, r; r,
Llr rc r\y sr.í l:d. ,l,r \rii, r.vltr .r .ri,!Ír ! Ír, jnr., ..lÍ.-sd .i,J.rn.r i" p,r}rr,.
o,rr hà) , r ô ii,-ô:nr r i^ôa,-rnú ri!,.r Í ,,,n.r rô, '.err.r r d( ,rr:u.. .rÍo!: i;o .r,
3 D r, ..úN,:íã. J. pro(E u- r; ú.
dÊi(nLrü,cs?r.í.-..i.r ío1oit,ai.o,d'.I.írr.rçtrsttr.rrri.
Ânol.(J! 11. Rc5por5rb ,lidc:írr.ã ÀlÍ,rrin.r:..Í.nr3drúr.Lur;. rn<lr.o lpo
À,.r or l\cço cl.bá oíni dc Drpurâ 

^hê 
o | Í,.hà6.

O &ênte l. Con!rôlrç:)c !a P.Êre ruÍi Mrx'. p.i ile J.rúua rrJ
uk{.\rrdúr qJ! ,on!r.,.rt ,ld. t".i ,! . d,r a: a3 )'ll1 i,
r), írí: rír, r ní=í. d. $nin à)

O ad{3r ! rúLl
rrol;r,!.orp?i..jr/r:./!ilr,:Ili..,Lr!!:Á1rí. ",(1..in.!{

;1,!;,irrr r ! ?.:r, l6 ic lú hô d. ,0r'r

PRÉIE IURA NlUNICIPÂI DE ]AGUÂR]BARA

Âvrso Dt LtctTAqÃo
pRC6ÃO gLÉTRõNlco N4 202íO7o3o1PÉRp

^ 
l4ir'i r r trLi,i riri dL" ,.it!àÍ bàr, (f. xrhr nulr ,ô qtrr r...r irrÉ i? rr/,1.

nr m.'lr ílrd? PrcEir. trpfÍii (. àr 70).0/0Ct'll,rR. i.r. Merrr Preç. p6r tpm rul.
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DlÁRlo oFrclAL Do ESTADO I SÉRIE 3 I ANO XVT N'133 FORTALEZA, t7 DE IULHO DE 2024

f,stado do CerrÁ - PÍefeituru Municipal dc Cruz - SecretÀrià dê lnfrâestruturâ e Urbânismo - Àviso do lo Àdendo dc Licitiçeo. A PretarluÍa
Municipal de Cruz. por meio da Secreraria dê lrfraesirulurâ e Urbanismo, de acordo com as condiçôes eslabelecidâs no Editâl supraciiado, obseNâdâs as

disposiçõcs conridas na Lci Fcdcral n' 14. 133, lomâ público pârâ conhccimcnto c esclarccirncnto dos inlcrcssados, quc houvc altcraçào Outras Exigências
do edital em epigrâfe, vrsândo à rcr'ficâção do mEsmo, pemaneccndo rnaltcradas âs demâis cláusulâs ed,tâlicias, não âfetando cm nada a formulaçào das
proposras. a licilaçào na modalidade Coícorrêncra Püblrcâ Elerrón;ca N." 05/2024-SEINFRA para o seguinte objelo Regislro de P.eço pam con(ratâção dc
cmpre\r tspc.rrLTrJJ n Ía tsc\rio dr mdnulcDçio. cfiürén(ia Éner8ét'!J mphaçào do srst<ma Jc rlumrnarào Pubhca do Vu'rcipio de Cru{rcI^ qtdiL,l,'
podeni(erobridojunroaoScroÍJ€Lrc,râÇôes.nasededoSerordeLrciràçôês,àPraçadosTrêsPoderessn"-BairroAnrngascnorsrlesrÀlr**\fi}ldr.hrrt':; .rt
br c ww.rcc.cc.sov.bÍ Crüz-CE. ló dc Julho dc 2024. Assunçào Nryr* Silvs de Mêlo - Agênte de ContrarrçÃo. 

i, Olha No Í 1 
y üN,

f,strdo do Cerrá - PreÍ€ilür! Municlpel de Crnindé - Àviso de LicÍrção - Concorrênciâ f,lelrônicâ N' 017/202+CP O Muricipro de Cânindé-CÉ.
roma público para conhccinrcnto dos inrcÍcssados quc a pâÍir do dia l8 dcjulho dc 2024 às l0h (horário dc Brâsiliâ), arÍavós do sirc: sww.bllcompras.
org.br - "Aces$ Idenrificado no Iink €specifico", em s€ssào pública por meio de comunicaçào via intenrr. iniciará os procedimenros de recebimcnto das
proposras de preços, encerrândo no dia 05 de âgosto d€ 2024 as 08hl0min (horário d€ Brasilia) o procedimento de recebim€nro de proposlas. A paÍir das
08hl0mh (horirio de Brasília) do diu 05 d€.rgosto de 2024 dürÍ rício â âber Íà dâs propostas, e, ern seguida, a paÍir dâs 09h rorc'ará à fomr liz.rçào dc
Iances e documentos dc habilitaçào dâ licitaçào modalidade Concorrência ElctÍónica N'017/2024-CP, cujo objero é a contrataçào de emprcsa especialtzada
cm consrÍüçào da cslaçào clcvatória c adurora dc flucnlcs pÂra rcadcquação do Sistcma dc Esgotamcnto Sânitário da MicÍoárcâ Palcslina/Sangradouro. na
s€de do MLrnicipal de Canindé-CE. Confonne especificações conridas no Projeto Básico coníante do Anexo I do Ediral. o quâl encontrn-se disponívcl no
€trdereço eletrônico acimr Clcid)son Pereirs MirliDs - aB€nle dc ConlÍslâçõo do llunicipio dê CânindêCE.

Es.ado do Cesrá - PreÍrilur. Munlclpsl dr! Orós - Erlroto dc Ínêxigihilidrdê de Licirâçâo i*' 2014.07.15.01. À Prcfc;tura Munrciprl dc Orós/CE. c'n
cumprimenro à rarificaçào procedida pelo OÍdenâdoÍ de Despesa da Secretaria d€ Turis,no e Cultnrfl dâ Prefeitum Municinai de Orór/CE. firz publicâr o
Exlrato Resumido do Prccesso dc lnexigibilidâde de Licilaçâo, a scguiÍ: Objeio Conlrâtâção de Show Anísrico da Do cântor Léo Mâgàlhâes, â sc realizâí
durânlc o cvcnro fcsrivo dc Elnancipaçâo Políiica do Município ilc Orós/CE- Ano 2024, â rcalizâÍ-se no Dia 3l dc agosto dc 2014. FavoÍccida: Top Pril'rcr
Producoes Musicars LTDA, inscrila no CNPJ sob o n.' 25.3?6.809/000143. Vâlôr Ghbal RS 250 000.00 (duzentos € cinqu€nta milr€ais). Fund mcnb
Legal: 0í. 74, inciso II da Lei Federal ll" 14.l3]/21. Declarâçâo d€ InexiBibilidade emitida e Ratificada p€lo Ordenado. de Despesa da Secrelaria de Turismo
e Cultura da Pref€itura Municip l de Orós/CE. Orós/CE, I5 de julho de 2024. JoÀo Andr8de Ssntânâ - Ordenrdor de Desp€srs do Secrelrrir d€
Turismo c Culturr.

ESTADO DO CEARTi - PREFEITURA MUNICIPAL Df, ACAR-API] _ AVISO Dtr LICITAÇÃO PRECÀO ELETRÓNICO/RECISI'RO
DE PREÇOS N'0307.04/2024. O MUNICÍPIO DE ACARAPE, POR MEIO DE SEU ACENTE DIi CONTRATAÇÀO, TORNA PÚBLICO AOS
INTERESSADOS, QUE NO DIA.1O DE JULHO DE 2024, ÀS IO:OOH, ESTARÁ REALIZANDO LICITAÇÂO NA MODALIDADE PREGÀO
ELFTRÓNICO REGiSTRO DE PRECOS. CUJO OBJETO É CONTRATAÇÁO DE EVPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE NATIIRI'7A
CO\TI\UADA DT IíA\UTENÇÀO PREVENTIVA F CORRI-TIVA, I- INSTAI AÇÀO DE AR.CONDICIONADO I'ARA ATE\DIVE]'JTo À
SECRETAtuA MUNICIPAL DE SAUDE DE ACARAPE/CÉ, PODERA SER ADQUIRIDO PELO PORTAL DO TCE-CE: HTTI'SJ/LICI]àCOlls.TCL.
CE,COVBR, PORTAL DE COMPRASI HTTPS://WWWBLL,ORG.BR E SITE DO MUNICiPIO, HTTPS /ACARAPE,CE,COVAR LICITACAO,PHP

ACARAPE/CE. I6 DE JULHO DE 2024, FR ANCISCO TORRES DE MOURA, ACENTE DE CONTRATAÇÂO.

ESTADO DO CEAfuí PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ -AVISO DE HOMOLOCAçÀO PRECÀO ELLTRÓNICO N'2024.05.24.0I
, OBJETO: AQLI§IçÀO DE AMBULÂNCIAS E DE VEiCULOS DE APOIO PARA ATENDER AS NECESSIDADf,S DO MUI\ICiPIO
DE ÀRNEIROZ-CE. CONFORME CONVÊNIO 043/2023 - SESA / MAPP 5123. ESTADO DO CEARÁ, COIiFORME ESPECIFICAÇÔES
APRESENTADAS NO EDITAI, CONVOCATÓRIO. LICITANTE VENCEDOR: A EMPRESA CtrVEMA COMERCIO DE VEICTJLOS
MÁeutNAs pEÇAs sERvtÇos E LocAÇoEs LTDA, cuJo o vALoR TorAL Rs 478.400,00 (euATRocENTos E SETENTA E otro MIL E

QUATROCTN TUS REAISI. RTFERENTE AOS LUTES: 
', 

], HOMOLOGÀÇAO A PRESENTÊ LICITAÇÀO NA FORMA DA LLI T\" I1, I:11 E SUAS
ALTERAÇÔES POSTERIORES - JOSÉ GOMES NOGUf,IRÀ DA SILVA ORDENADOR DE DESPESAS,

ESTADO DO CEARa PRf,FEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTf, Aviso de Reti6câção - Prcgio Eletrônico n' 2024.07.0.1.1. o

que lica reriÍicado o cditâl convocatóÍio Íef€Íen(c ao Pregão Elerrônico n" 2024.07.03.1, cujo objeto é a aquisiçào de medicamcntos. düsrinados ao
alcnd inlcnro dc Ordcns J ud ic ia is, conr basc nâ listagcm dc "A até Z , considcrando o maioÍ d€sconto sobrc o preço máx imo consum idor, da tabc lâ olic i l

d€ preços de mcdicâmentos. r€visla ABC Farma. órgào ofrcial da Associaçào Brasileira de Comércio Famacêurico. junlo a Secrelaria Municipai de Sâúdc
d€ Juaz€iro do Noíe/CE, com nova dala de real,zaçào da sessào de disputa mârcada para o dia 0l dc âgosro de 2024, às 09:00 horas. Mais in,brmaçõcs na

CenrÍãl de CompÍas do Municipio. silo na RLra lntêrv€ntor Frdncisco Erivnno Cruz. n'120. Centro . CEP: 61 010-015 .Juazêiro do Noíe - CE. telefone
( 8 8)l 1 99-01ó1. no horário de 08 00 às l 4:00 horls ou ârndâ pelo e-nra il: cpl(í4uâzeiro.ce.gov.b. Juâzeiro do None/CE, l 6 de j ulho de 2024. P€dro Heníiq c
Cánd'do Jc Li,r P,usos,ro oliciil do Municrpro.

.â
lil!.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI - AvIsO DE LICITÀÇÀO. A Agenie dc Colrratação dà Prc,eituÍ Municip l
de Pacoti, toma público pâra conhecimcnlo dos inrercssados, que sc cnconrra aberta, para cadasrramenlo de proposlas. a Iiciraçào na Modalldâdc dc
Concorrênciâ Eletrônlce quc scrá rcalizada no diâ 02 de lgoslo dê 2024 às 08h:l0min (honíriô dc Brasíliâ) no portâl h(tps:/novobbmncl.corr.br/.
conlorme espectficado no Edi(rl N' 0407.01.2024-CE com o seguinte objero: Conlrat.§âo de Emprcsa Especiâlizadr pcra erccução dc Scrtlço dc
Prvimentrçâo AsÍ{ltlcs (CBUQ) em diversos trcchos, no Municipio d€ Pâcoíi-CE.O Edital também se enconkâ nâ íntegÍâ na Sede dn Comissào dc
Licirâçào. A\,e rd.r Coroncl José Cic€ro Sampsio N" 661 Cenno - Pacoti - Cê, no horário de 08:00h às l7:00h site do wl..tce.ce.gov.bÍ licihçôes c

hlrps://s wvpacori.cc.go\ brr' MARCIA TÂ BOS^ LUZ BARRôZo - Agen(e De Contmtâção. Pâcoti. l6 de tulho de 2024.

Eíldo do CcrÍá - PreÍei.ürâ Muoiciprl dc Fortim - Secrclrria dc S.úd€ Aviso de Homologação e Ad.iudicaçio - Pr€gno f,lelrônico:!" 1406.01/2024

- SMS - Pregão ElctÍônico Í" 1406.0 I /2024 - SM S, Objelo: âquisiçào d€ equipânenlos e màlenàis p€rmànc,rtcs prrd o H ospiral M un icipal Dr. Wn ldetna Í
dc Alcánrara - HMWÀ confonnc Proposra n" 102951I I00012401 I c Portaria GM/MS No 1.747. dc 07 dc Maio dc 2024 qúc aúroriza o municipio a rcccbcÍ
recuÍsos finâncciros para a aquisição acima citada, através dir Sccretâria lúunicipâl de Saúde de FoÍitnrCE Licitanles vencedores MSB Comercio e

Represenracoes Ll DÀ, inscritt) no CNI'J n" 05.696.301/0001-04, classificada no valor total de RS I 1.631,00 (Onz€ mil, seiscenlos e rrinta e um rcais);
M. Cârcga Comercio de Produros Hospitalares LTDA. iDscriia tlo CNPJ 

'r" 
46.091.721/0001-81, classificada tro \,11or total de R$ l5 469.99 (Quitrzc ,nil,

quâlrocenlos e sessentâ e nove reais e noventa c nove cenlâvos); C;írrgicâ Sào Felipc Produlos pâra Saúd€ LTDA, inscrita no CNPJ n" 07.62ó.776/0001.ó0.
classillcada no valü (otâl dc RS 17.600.00 (Dczcssctc mil c scisccntos rcais). Homoloso c Adjudico a prcscntc Liciração na tonna da Lci n" l4.ll3, dc 2021,
no DecÍero Municipal n" 111612023,de27 de dczembÍo de 2021, Ka(iane Gondim da Cosla. OrdenadoÍa de Despesas da SecÍctariâ Municipaldc S.rúdc.
Dâlâ dâ Homologâção: 0t3 de Julho de 2024.

ESTÂDO DO Cf,ARÁ - PREFEITUR^ MT]NICIPAL DE CATUNDÂ - AVISO DE T,ICITAÇÃO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATL,JNDA.
aravés de sen Agenlc.lc Contralâç^ào. tom!,público que realizaú às l0:00, do dia 05 de âgosLo de 2024, no endeÍ€ço elelrônico htlps://comprâs.
m2âtecnoloSiÂ.com.b/, CONCORRENCIA PUBLICA. n" 009/2021/CP. Objeioi Execução dos seniços de construçâo de praça na localidade de Salitre
no muDicipio de Catundâ-CE. O edital e scus ancxos podcrão scr obtidos nos eDd€reços elerrônicos https://compras.nr2atecnologia.conr.br; www-câturda.
cc gov.br; licitacocs lcc cc gov.br. lnfomrÂçôcs pclo tclclonc: (88) 168ó.1032 ou no cndcrcço: Rua Vila Nâü, 715. Ccnlro, Catundâ-CE. CalundrcE, lí, dc
julho de 2024. Marcio Pinho Borges - Agente d€ Conúatação-
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a) Náo reconhecer a abrrsividade da cobranca da taxa de

renovâcào do alvará ,-le constrtrcão no v.rLrr dc R$

2:i8.180,41 (.luzen«,s e trinrâ e oito mil ceuro c oitetrta

reais e quarenta e unr centaros), :lanrenclcr,n sua cobranqai

b) Niro hli pre'visio legal para a reclução clo valor para que scja

realizadr a cobrança dâ taxâ proporcionrInos 5ol, resmnres

tlu obrar

c) Mlntrrençâo.lr mr.rlru tro vrlor de R$ 21.448,00 (vinre e

rrnr nril e qrtat«r cenLos e rluârentâ e oito reais) retercnre ao

nrrro ,le infr.rci,, n 2021000010. t(ndo em visr:1 que estir tôi

aplicadr legnhnente;

d) Rrssibilidade clo parcelamerr«r clo vrl<;r clir refericla caxa r.le

rerrovacáo ilo alvará de collstruc:io em nào nrenos que 24 (vtnre

e quar«, p,rrcelas mensiüs e iguais, n()s ter[r()s do art, 292,

incrso V, clo CTM.

Arrre o exposto, o processo foi DEFERIDO
PARCTALMENTE, sen.lo INDEFERIDO r.la pretensão recursrl

err relação aos peclidos a); b) e c) e DEFERIDO em relirçio iro pe.lirlcr

J), nos termos Jccirlirlos pelaJrrnta de Impugnação Fiscal.

inreressados, que fica reri[icado o edtralconvocatórkr reíerenre ro

Pregão Eletrtinico n'' 2024.07.01.1, cr.tjo objero e À àquisiçito de

nredicanrentos. destinados ,ro atenclimenrc, de Orrlerrs Jr.rdiciris, conr

base na lisngcm .1e 'A" aré "2", consideran,:lo o lrâror dcs.onro sobre

o preço máxilrlo consunridor, ela ratela oficial cle preços clc

nredicaurentos, revista ABC Fítrnrir, órÍ.iiio r,íicill tlr Associacãtr

Brasileira de Conrércio Farmâcêutico. jtrnro â SecÍerâria Municipâ[

,.le Saú,.1e cle lr.razeiro.lo Norte/CE, corn nova .lata de rcalizrçrio dr

scssão cle clisputa nr;rrcirda para o dit 0l Lle lgosro de 2024, às 09,00

horas. Mais inforrnaçires na Cenrrtl Je Conrprns clo Município, sito

na Rur Intervcntor Francisco Erivnno Crtrz, n" 120, Centro - CEP,

61.010-015 - Jrrazeirr, .lo Norte - (lE, tclefone, (88)-.,199-016], nrr

horárro clc 08,00 ris 14,00 hotas ou rirrcla pelo e.mail:

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Jtrazeiro do Norre/CE, l6 de julho de 2024.

Pedro Henrique Cânr.lido,.Je Lira - Pregoeiro C)iicral clo Municípro.

r..xTÍi.\T() lrts (X)NTR.\TO N l0l4a?.l0-400r

Ertmr,r,lc (l,,nrrrr,, N'' 10)4.tr7 l0-il00l Ilr:ncn"a rlc li, iriri:i,r \"
lC24.io.l i.l. l'.rrr.'>, ,, tr,lrrni. ipio ,L: lr,r:.rilr, rio N,,rr,:.r( lll, ,rtr.l'ri'
.lr(r,) Secreturia Municipal cle Ecltrcacio r rr .rnpres,r I LIMA DE

AI-ENCAR ( tLrlr'ro: Conrraraçâir rle servicos a serenr prestados na

locacâo de equipamento do tipo serviJor, Jesrinl,lo â utiliznçno parâ

guarda de arquivos e backups, conr hospedagenr e nuven e acesso

rerno«r disponível â usuários, visar'rdo arcncler irs üeccssidadcs da

Sccrecaria Mr.rnicipal de Etlucaçio cle Juazerro clo Norte/CE.
(,,nf(Jnrr'(slf( ri1..r(_(r.s.,)lr:t.l11rf( rr,l5 (lr\|,rsr,:,,Lrr ci,rrrr.rrrirtr.. \rltlrit'

T,,ml ,lo OoLrrr.rt(, R$ 14.tlilvl,00 (\,rn«r c (turtr.i r)ril ,)ir,).e11r(,\

rcris). \rj:rêne r.r CLrntr rrtr.rl .rrrt i-'5 (L,i«r) rr rt,\c5. Srrlr.r t.iri, i5: Miirciir

Pcreirn da Silva Franca c Jônatas I-ima AlerT car

Pclo prescnre, notiÍicâmos Vossâ Senhoria.la t)ECISÃO

ADMINISTRATIVA profericla tela Junta rlc lrrrpLrgrlirçiio Fiscirl -
\/ JIF, l" tnsrincia, nos terrnos tlo art. 226, inciso lV, parágrxfo único

do CTM.

.lurzeiro do Norte/CE, 17 rle julho .le 2024

[)iLt,r Jc;\ssin rturr rl,, CoLrtrrtr,. 10.i. ILrlh.,,lr ,](\14

EXTIi.\TO l)F" (-ONTII.\TO \. I Lr.l4. i.-r?.I 1-(j:001

l),rra rlc Às.rLrarLrra .lo (lorrrrur.r, ll Jc jrLlhr,.1., i0i4

Il.levunia Felix cle Linra

Rel.rtor

Porraria n" 0002,/202 i

Alcx-Sanrlra Barbosa Salviurrcr

Presidenre clir Junta rle Imlrugnaçào Fisc.rl

Porraria n" 0038,/2024

I:xtr.rro Je L,rrrrnrr,. I)ist)cn5irl:l.rra,ni(irN li)l-ítlilj4. I'rrrts.
r, ]\'Í'.rniiÍfrr, ilr' lrrir:.rrr,.lr, Nr,rr.,"Ci!. 1.,rr il.r,, Jr S.i. \íLrn. rl.
ll:1.orr,r r: JtLtcnt,rJ,. - Strltl\,, ( r onlrcsir ( lX ASShSS()lilA,
I)l( I ETOS Ii S( rt.l t( ]OES TE( t\OI-Ó( il( tr\S I ttrÍtT\t ) \ ( rt'rL:r, 

':
,AqLrrsit,io.ic clr"l-.,;sitir.os rrú\,cis Iil)o rxlrlcts r (',1t-..r.lr l'nrre,ir.,

1:;u a .r r1:r ir ,rr .l.m,r n.lrrs J.rs ,,rrriJ,r,les nrinr.rr.r,l.,. ;r.i:r :t. r. r,, r i., J.

l.ispc,rrc.JulerrrLL.i.JeJuu;i'ir,rL[,N,rnir'(]li..r)rri()rir)(.if,c.r1r\iri-r,r:

ü(,11:Llll\res n.rs !lisi\)sr.i_res c()ntr.rtorris. \irl,r; li,tlrl.i,,(irnrr.rrr,, Ii$
1').699,00 (Jczi:nr;rt rnil, scisccnt,-s.' nor^:nte c rrorc rcui.). \'LlLjnrin
( L,rrrrrrrLrll:ll (1r.,:.,) n...r,s _qigluriu.rro. Pirrlil'1'.. .\,:rrr. I,irrlr.,r,,
ilrrrb,rs.r c lharianrrr' (lrrsrirr (lhagirs.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Rerificaçio - Pregâo Elerrr';nico n' 2024.07.0-3.1- O Pregociro

Oficial do Mtrrricipio cle Juazeiro clo Norte, Escado Jo Ceará, rT o rrso

Lle suas arribuicties legais, torna ptrblico, para conhe.inrcnro dos

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE.CE, í7 DE JULHO DE 2024 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICiPIO 043
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